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RESUMO 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito da Prática de Ensino 

Supervisionada II, do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de 

Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

No trabalho é feita uma descrição sintética das práticas de ensino 

supervisionadas desenvolvidas no 1.º e no 2.º CEB. Apresenta-se, ainda, um estudo 

desenvolvido durante a prática do 2.º CEB, subordinado ao tema o impacto das 

condições de produção na escrita de textos narrativos. Esta investigação visa perceber 

se o tipo de tarefa e se o ano letivo têm implicações na qualidade das produções de 

textos narrativos.  

Para o estudo optou-se por uma metodologia de natureza mista, essencialmente 

qualitativa, mas havendo também o recurso a metodologia quantitativa. Foram 

analisados textos narrativos escritos por alunos do 5.º e do 6.º ano sob diferentes 

condições de produção, de acordo com quatro categorias propostas por Santos e Barrera 

(2015), que realizaram um estudo semelhante, mas noutro contexto.  

Os principais resultados apontam para o facto de as condições de produção 

terem impacto na qualidade dos textos narrativos. Assim, os textos com melhor 

qualidade dizem respeito a produções de alunos que tiveram como condições de 

produção uma sequência de imagens que remetem para a existência de um conflito e 

uma situação-problema. A presença de sugestão de conflito parece ser, então, um 

elemento que favorece a qualidade e complexidade dos textos.  Em relação à 

comparação entre os dois anos de escolaridade, a diferença revelou-se insignificante, 

existindo, apenas, uma ligeira percentagem de textos com melhor qualidade, do ponto 

de vista da estrutura da narrativa, no 6.º ano. 

 

Palavras-chave: Escrita; Texto Narrativo; Produção de textos; Condições de 

Produção. 



 

 

ABSTRACT 

 The following report was made regarding the curricular unit Teaching Practice 

Supervised II, of the Master´s Degree in Education of the 1st Cycle of Basic Education 

and in Portuguese and History and Geography of Portugal of the 2nd Cycle of Basic 

Education.  

In the report there is a summary description of the supervised teaching practices 

developed in the 1st and 2nd CBE It also presents a study developed during the practice 

of the 2nd CBE, regarding the theme the impact of the conditions of production in the 

writing of narrative texts. This research aims to understand if the type of task and the 

school year have implications on the quality of productions of narrative texts. 

For the study it was chosen a methodology of mixed nature, essentially 

qualitative, but also using a quantitative methodology. Narrative texts written by 5th and 

6th grade students under different production conditions were analyzed according to four 

categories proposed by Santos and Barrera (2015), who carried out a similar study, but 

in another context. 

The main results point to the fact that production conditions have an impact on 

the quality of narrative texts. Therefore, the texts with the best quality are related to 

students who had, as production conditions, a sequence of images which refer to the 

existence of a conflict and a problem situation. As such, the presence of suggestion of 

conflict seems to be an element that favours the quality and complexity of the texts. In 

relation to the comparison between the two years of schooling the difference was not 

very noticeable, there being only a slight percentage of texts with better quality, from 

the point of view of the structure of the narrative, in the 6th year. 

 

 

Key words: Writing; Narrative Text; Production of Texts; Conditions of 

production.  
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório desenvolve-se no âmbito da Unidade Curricular Prática de 

Ensino Supervisionada (PES) II e é apresentado como trabalho final para obtenção do 

grau de mestre em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e de Português (PT) e 

História e Geografia de Portugal (HGP) no 2.º CEB.  

A PES II foi constituída por duas práticas supervisionadas, uma no 1.º CEB e 

outra no 2.º CEB, em que se desenvolveu um estudo que visa perceber se diferentes 

condições de produção influenciam a qualidade dos textos narrativos. Esta investigação 

emergiu de uma fragilidade detetada na prática do 2.º CEB e a mesma ocorreu no 

referido estágio, por isso, os dados recolhidos foram textos narrativos escritos por 

crianças do 5.º e do 6.º ano.  

O relatório encontra-se organizado em duas partes, estando a primeira, 

relacionada com as práticas pedagógicas desenvolvidas na PES II. Primeiramente, é 

descrita a prática no 1.º CEB; de seguida, a prática no 2.º CEB; e, por último, é 

apresentada uma análise crítica da prática ocorrida em ambos os ciclos. 

A segunda parte do relatório está relacionada com o estudo efetuado e organiza-

se da seguinte forma: 

i. Apresentação do estudo: é apresentado o objeto de estudo e as respetivas 

questões de investigação; 

ii. Fundamentação teórica: é composta por uma revisão bibliográfica dos 

conceitos fundamentais associados ao estudo: a escrita, os processos da escrita, os 

elementos da narrativa e a escrita de textos narrativos sob diferentes condições de 

produção; 

iii. Metodologia: é descrita a natureza do estudo, procedimentos e técnicas de 

recolha e tratamento de dados, os participantes do estudo e princípios éticos do processo 

de investigação; 

iv. Resultados: são referidos e analisados os resultados associados a cada 

objetivo da investigação, sendo que os dados analisados foram os textos narrativos 

escritos pelas crianças; 
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v. Conclusões: são referidas, sumariamente, as conclusões do estudo. 

 

No final, é apresentada, uma Reflexão final, em que é referido o contributo da 

prática pedagógica no 1.º e no 2.º CEB, bem como da investigação para o 

desenvolvimento de competências profissionais, sendo destacados alguns aspetos 

significativos e alguns aspetos a melhorar no exercício da profissão docente. 

Nos anexos são apresentadas informações complementares a partes referidas e 

devidamente indicadas no corpo do texto. 
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1.ª PARTE 

1.1. Descrição sintética da prática pedagógica desenvolvida no contexto 

do 1.º CEB 

A prática de ensino supervisionada no 1.º CEB decorreu numa instituição de 

ensino privado, com valência de pré-escolar e 1.º CEB, localizada no concelho de 

Lisboa. A escola rege-se pelo Modelo Pedagógico do Movimento da Escola Moderna 

(MEM) e os princípios da escola determinam uma dinâmica assente num i) modelo 

democrático e cooperativo; ii) numa pedagogia diferenciada; iii) num método interativo 

e iv) em posturas ativas e de suporte por parte de todos. A avaliação, nesta escola, é 

vista como uma prática reguladora do processo de ensino-aprendizagem, numa vertente 

em que tanto alunos como professores se responsabilizam pelas aprendizagens, em 

partilhas e dinâmicas permanentes e constantes. 

No Projeto Educativo são ainda referidas as cinco estruturas pelas quais se rege 

o trabalho curricular de diferenciação pedagógica: trabalho de aprendizagem curricular 

por projetos cooperativos; trabalho curricular comparticipado pela turma; organização e 

gestão cooperada em conselho de cooperação educativa; circuito de comunicação para 

difusão e partilha dos produtos culturais e trabalho autónomo e acompanhamento 

individual. 

A turma na qual decorreu o estágio era uma turma mista constituída por 5 alunos 

do 1.º ano, 7 alunos do 3.º ano e 6 alunos do 4.º ano, sendo que dois alunos do 4.º ano 

foram diagnosticados com Perturbação do Espetro do Autismo. Os alunos têm idades 

compreendidas entre os 6 e os 11 anos. Foi possível observar que os alunos tinham um 

papel muito ativo no seu processo de ensino-aprendizagem, assumindo o professor uma 

posição de orientador, na medida em que as aulas não eram centradas em si, mas sim 

nas necessidades e interesses dos alunos, tal como é referido no projeto educativo da 

escola “O professor é assim um auditor, um animador, um agente cívico, democrático” 

(Projeto Educativo da Instituição, s.d.). Neste sentido, na sala promovia-se a autonomia 

e a responsabilidade dos alunos, estando as mesas dispostas em grupos, existindo uma 
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biblioteca de turma, ficheiros e outros instrumentos de pilotagem, dispostos de forma a 

permitir um fácil manuseamento por parte das crianças. 

Para conhecer mais detalhadamente a turma e identificar as suas potencialidades 

e fragilidades, houve a necessidade, tal como referem Ketele e Rogiers (1999), de 

recolher informação junto de múltiplas fontes. Recorreu-se a uma observação direta, à 

análise documental, principalmente dos Planos Individuais de Trabalho (PIT) e a 

conversas informais com o professor cooperante. No decorrer das semanas de 

observação, foi dada a oportunidade de observar o planeamento do 3.º período letivo, 

num momento coletivo gerido pelo professor titular de turma, em que os alunos 

expressaram quais os conteúdos e/ou áreas em que sentem mais dificuldades. Assim, foi 

possível perceber quais as fragilidades da turma.  

Através da diagnose efetuada, destacaram-se como potencialidades: a autonomia 

do grupo, a criatividade, a cooperação e entreajuda, a capacidade de comunicação oral e 

a boa relação professora/aluno e aluno/aluno. As fragilidades na área do PT, para os 

alunos do 3.º e 4.º ano, manifestam-se ao nível dos conteúdos gramaticais e no processo 

da escrita, principalmente no que diz respeito à revisão de texto; na área da matemática, 

as fragilidades incidiam na resolução de problemas e na comunicação matemática. 

Destacou-se, também, pouca responsabilidade nos Tempos de Trabalho Autónomo 

(TTA).  

Silva (2013) afirma que, depois de contextualizar rigorosamente a ação e de 

identificar problemas concretos, faz parte do papel do professor-investigador 

hipotetizar, ou seja, indicar “a relação entre o problema e a melhor forma de o resolver” 

(p. 295), para, por fim, delimitar estratégias que incitem ao processo de mudança. 

Assim sendo, pretendeu-se utilizar as potencialidades mais significativas, 

nomeadamente, a autonomia, responsabilidade e espírito crítico para ultrapassar 

algumas das fragilidades identificadas. A análise conjunta das potencialidades e 

fragilidades possibilitou nomear algumas das questões-problema que orientam a nossa 

problemática: 

• Como promover o ensino da gramática de forma desafiante e didática?  

• Como proporcionar momentos de escrita, que contemplem as três etapas 

da escrita, principalmente a revisão de texto?  
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•  Como promover momentos de comunicação matemática?  

 

Tendo em conta as questões-problema elencadas, surgiram os seguintes 

objetivos gerais, que se encontram na tabela 1, juntamente com os indicadores de 

avaliação referentes a cada um. 

 

Tabela 1 

Objetivos gerais e indicadores de avaliação 

Objetivos Gerais Indicadores de Avaliação 

OG1 - Compreender e utilizar regras gramaticais 

na escrita de diferentes tipos de texto; 

– Pesquisa e recolhe informação acerca de um 

conteúdo gramatical; 

- Trata a informação recolhida; 

- Comunica ao grupo o conteúdo estudado de 

forma correta e coerente; 

- Aplica regras gramaticais na escrita de textos;  

OG2 - Escrever espontaneamente diferentes textos 

e participar na sua revisão coletiva; 

 

- Realiza escrita de textos em TTA; 

- Participa ativamente na revisão em grande grupo; 

- Constrói frases coerentes; 

- Constrói frases coesas; 

OG3 - Resolver problemas e explicitar oralmente 

as estratégias utilizadas; 

 

- Resolve problemas no âmbito da matemática; 

- Utiliza diferentes estratégias para resolver 

problemas matemáticos; 

- Explica oralmente as estratégias utilizadas na 

resolução de problemas; 

- Utiliza vocabulário matemático adequado. 

Nota: Retirado do Projeto de Intervenção da PES II no 1.º CEB. 

 

Durante as semanas de intervenção, foi dada continuidade ao trabalho 

desenvolvido pelo professor cooperante. Tendo em conta que o estágio se realizou numa 

instituição que preconiza os princípios do MEM, seguiu-se a agenda da turma (ver 

anexo A) de forma sistemática. Durante a semana, existiam diversos momentos de 

trabalho autónomo, tais como os TTA e os momentos de Investigação Cultural e 

Científica, em que o professor guia o grupo para o trabalho em desenvolvimento, mas 

em que o papel principal é da responsabilidade dos alunos. Existiam, também, 
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momentos de comunicação oral da responsabilidade dos alunos – apresentação de 

produções – durante as quais estes podem apresentar descobertas que tenham realizado, 

textos que tenham escrito sozinhos ou em cooperação, leituras e outros assuntos que lhe 

pareçam pertinentes partilhar com o grupo acerca das suas experiências fora do âmbito 

escolar. No entanto, existiam momentos coletivos, em que o professor tem um papel 

mais preponderante, embora vivam da participação ativa dos alunos. Desses momentos 

destacam-se: revisão coletiva de textos, matemática coletiva, comunicação do problema 

da semana, estudar tema (estudo do meio). 

 Na área do PT, as estagiárias tiveram oportunidade de realizar a revisão de dois 

textos em coletivo, sendo que cada texto teve em média 3 sessões de revisão. Nestes 

momentos o essencial é a descoberta da escrita: qual a estrutura das narrativas, como 

escrever textos de forma coerente e coesa, utilizar as regras gramaticais de forma 

explícita e sintetizar os conteúdos trabalhados. 

 No que se refere à matemática, os temas a serem abordados foram escolhidos 

pelos alunos a partir da análise do Programa e Metas Curriculares Matemática - Ensino 

Básico (Bivar, Grosso, Oliveira & Timóteo, 2013), três desses assuntos ficaram à 

responsabilidade das estagiárias e os outros 3 à responsabilidade de alunos da turma que 

se ofereceram para dinamizar um momento de matemática. Assim, os alunos 

propuseram tarefas referentes aos conteúdos: dinheiro, unidades de tempo e ângulos. 

Estes momentos foram preparados em TTA com o apoio de um professor. Por outro 

lado, os números decimais, os números fracionários e a localização e orientação espacial 

foram os temas abordados pelas estagiárias. Os dois primeiros conteúdos foram 

trabalhados de forma expositiva com a turma, enquanto o tema da localização e 

orientação no espaço foi trabalhado mediante um jogo com a planta de uma cidade 

fictícia: em pequenos grupos, os alunos, com recurso à planta, tiveram de guiar duas 

novas residentes do Bairro da Mista, delimitando ou descrevendo itinerários.  

Em relação aos momentos de Estudo do Meio, no início do estágio os conteúdos 

eram tratados através de fichas com a matéria que deveria ser resumida. Para contrariar 

esta tendência, visto que os alunos estavam pouco cativados para a realização de fichas 

desta área, decidiu-se levá-los a refletir sobre determinados temas que foram 
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previamente acordados em conselho de cooperação educativa: as profissões, os astros, o 

nosso bairro e os descobrimentos portugueses.  

No âmbito das ciências naturais, a turma tinha um projeto antigo que não estava 

concluído, que consistia na elaboração de um ficheiro com experiências. As estagiárias 

completaram o ficheiro e compraram os materiais necessários para realizarem as 

experiências. Posto isto, os materiais foram mostrados à turma, foram combinadas com 

o grupo as regras de utilização do ficheiro e dos materiais, e, por fim, foi feita uma 

experiência, em conjunto com os alunos, com o objetivo de os fazer contactar com este 

novo ficheiro. 

No que concerne às áreas das expressões, estas eram da responsabilidade de 

professores específicos de música e de expressão plástica, no entanto, as estagiárias 

tiveram oportunidade de dinamizar uma sessão de música e outra de expressão plástica. 

A sessão de música deu continuidade ao trabalho desenvolvido pela professora, 

trabalhando-se as sonoridades do mundo, com recurso a um planisfério. Em relação às 

atividades expressivas, foi apresentada à turma um novo ficheiro dos artistas. Neste 

ficheiro os alunos encontram vários artistas plásticos, as suas biografias, algumas das 

suas obras e uma proposta de trabalho sobre cada artista. 

Numa escola que preconiza os princípios do MEM, a diferenciação pedagógica e 

a inovação já estão implícitas nos pressupostos pelos quais se rege. Desse modo, não foi 

possível inserir muitas alterações e inovações na prática e nas vivências da turma, no 

entanto, conseguiu-se melhorar uma rotina já existente – a comunicação de problemas 

matemáticos. Esta rotina, que acontece todas as quartas de manhã, tinha como objetivo 

corrigir problemas matemáticos entregues no início da semana, durante a qual os alunos 

confrontavam as suas soluções e estratégias, com a resolução do professor. Sendo um 

dos objetivos do PI resolver problemas e explicitar oralmente as estratégias utilizadas, 

propôs-se à turma que nesse momento da agenda fossem eles a mostrar, comunicar e 

explicitar as estratégias utilizadas para resolver o problema matemático. Tal como 

fundamentado no PI, um dos objetivos gerais da aprendizagem da Matemática no 1.º 

Ciclo do Ensino Básico é “Comunicar oralmente e por escrito, recorrendo à linguagem 

natural e à linguagem matemática, interpretando, expressando e discutindo resultados, 

processos e ideias matemáticas” (Ponte et al., 2007, p. 31). Com esta prática que foi 
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implementada, os alunos ficaram a perceber que existem diversas estratégias para a 

resolução de um problema matemático e que nenhuma está mais certa que outra. Esta 

forma de trabalho levou a que muitos alunos começassem a incluir problemas 

matemáticos no seu PIT e que resolvessem as tarefas a que se propunham com cada vez 

mais sucesso. 

A avaliação dos objetivos do PI foi realizada através de observação direta, no 

decorrer das sessões, através de grelhas de observação e, também, através da análise de 

produções dos alunos e dos instrumentos de pilotagem. Em relação ao 1.º objetivo do 

PI, pretendia-se realizar em conjunto com as crianças uma gramática para a turma, no 

entanto, no final do estágio, o projeto não estava finalizado, e por esse motivo os 

resultados não são totalmente visíveis, pois o tempo de intervenção não permitiu dados 

suficientes para realizar uma avaliação criteriosa. No que diz respeito ao segundo 

objetivo do PI, foi possível verificar a crescente escrita de textos durante os momentos 

de TTA. Muitos alunos tinham como apoio preferencial nesses momentos a escrita de 

textos com professores ou colegas de turma, bem como revisões de textos com ajuda de 

terceiros. Por fim, e em relação ao terceiro objetivo, observou-se que à medida que a 

rotina do problema da semana ia sendo cada vez mais familiar para os alunos, melhores 

eram as suas comunicações e maior era a diversidade de estratégias que foram 

aparecendo nesses momentos. A comunicação ficou, consequentemente, mais rica, 

embora o vocabulário matemático continue a ser pouco utilizado. 

Em suma, apesar de não ter sido possível realizar muitas inovações, considera-se 

que o balanço final foi positivo, na medida em que as crianças aprenderam e gostaram 

das atividades propostas pelas estagiárias.  

1.2. Descrição sintética da prática pedagógica desenvolvida no 2.º CEB 

A prática pedagógica desenvolvida no 2.º CEB realizou-se num agrupamento de 

escolas localizado no concelho de Lisboa, numa escola com valência de 2.º e 3.º CEB. 

A ação pedagógica, segundo o projeto educativo do agrupamento, centra-se em vários 

princípios orientadores, tais como: igualdade nas oportunidades; valorização das 

diferenças e da inclusão; valorização do trabalho e do sentido de responsabilidade. A 

missão do agrupamento assenta em quatro grandes princípios: promover a qualidade, a 
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cultura e a imagem do agrupamento; melhorar o desempenho escolar dos alunos; 

melhorar as acessibilidades, a circulação e a transparência de comunicação; gerir os 

recursos para uma melhor qualidade. 

O estágio decorreu em duas turmas, uma turma do 5.º ano e outra de 6.º ano. 

Relativamente à primeira, as estagiárias ficaram responsáveis por lecionar as disciplinas 

de PT e de HGP. A turma era constituída por 27 alunos, com idades compreendidas 

entre os 10 e os 13 anos, tendo um dos alunos Necessidades Educativas Especiais 

(NEE). No que diz respeito à segunda, as estagiárias apenas lecionavam PT. Era 

constituída por 29 alunos, com idades compreendidas entre os 11 e os 15 anos, e por um 

aluno com Perturbação do Espetro do Autismo, que apenas estava presente uma vez por 

semana, durante 45 minutos nas aulas de PT. 

À semelhança do estágio no 1.º CEB, as duas primeiras semanas foram um 

período de observação que permitiu conhecer as práticas pedagógicas dos docentes, as 

dinâmicas das turmas e, também, as suas potencialidades e fragilidades. Recorreu-se à 

análise documental, observação direta, notas de campo e conversas informais com as 

professoras cooperantes para reunir várias informações, que permitiram identificar as 

potencialidades e fragilidades das turmas. O estágio de observação na turma do 6.º ano 

iniciou-se mais tarde devido a uma professora cooperante estar de baixa, por isso, os 

dados recolhidos aquando da realização do PI não foram muitos. No entanto, em 

conversa com a professora cooperante, percebeu-se que as fragilidades na área do PT 

eram semelhantes às da turma do 5.º ano, estando elencadas na tabela seguinte. 

 

Tabela 2.  

Potencialidades e fragilidades da turma 

Fragilidades Potencialidades 

Português: 

• Dificuldades no domínio da escrita; 

• Falta de motivação para a planificação e 

textualização de textos narrativos; 

Português: 

• Boa aplicação da gramática; 

História e Geografia de Portugal: 

• Dificuldades em ler e interpretar informação 

cartográfica sobre a distribuição espacial de 

um fenómeno;  

História e Geografia de Portugal: 

• Participação ativa nas aulas; 

• Curiosidade dos alunos sobre os conteúdos; 

• Realização constante de comparações entre 

os conteúdos que estão a ser explorados e 

vivências pessoais ou filmes visionados; 
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Ambas as áreas: 

• Dificuldade no domínio da oralidade; 

• Dificuldade em cumprir regras de sala de 

aula. 

Ambas as áreas: 

• Boa cooperação entre a turma. 

Nota: Retirado do Projeto de Intervenção da PES II no 2.º CEB. 

 

 Após ser contextualizado o ambiente em que decorreu a ação e de serem 

identificadas as fragilidades e potencialidades da turma, foram delineadas estratégias 

que concorreram para uma mudança. Deste modo, foram definidas algumas questões-

problema: i) Como melhorar a escrita de textos?; ii) Como desenvolver a leitura e 

interpretação cartográficas?; iii) Como melhorar a produção de textos orais? 

Por conseguinte, foi possível formular uma outra questão mais abrangente, 

sendo definida como a problemática central do PI: “Como desenvolver e melhorar a 

produção textual, a oralidade e a leitura e interpretação cartográficas?”. Assim, 

procedeu-se ao delineamento de hipóteses de ação, em forma de estratégias. 

A primeira estratégia está relacionada com a oralidade e diz respeito à 

introdução regular de momentos de produção de textos orais, tanto nas aulas de HGP 

como de PT; a segunda estratégia, relacionada com a leitura e interpretação cartográfica, 

foi a utilização de mapas como recurso privilegiado para o ensino e aprendizagem da 

HGP; e a terceira estratégia, relacionada com a escrita, foi a ênfase a atividades de 

escrita criativa e de planificação, textualização e revisão de texto, sendo valorizadas as 

três etapas fundamentais do processo de escrita (planificação, textualização e revisão). 

Deste modo, surgiram os objetivos gerais do PI, que vão ao encontro das 

hipóteses de ação delineadas: 

A. Melhorar a competência de escrita de textos narrativos; 

B. Melhorar a qualidade da produção de textos orais; 

C. Localizar e analisar em mapas de diferentes escalas fenómenos histórico-

geográficos. 

Durante as semanas de intervenção foram mobilizadas diferentes estratégias e 

diversas atividades de modo a ajudarem na melhoria de alguns aspetos do processo de 

ensino-aprendizagem. Uma das estratégias foi a dinamização de diversos trabalhos em 

grupo/pares, nas duas turmas e nas duas áreas. Pretendia-se que os trabalhos em grupos 

fossem, como Reis (2011) defende, um meio de aprendizagem para todos os que nele 



11 

 

intervêm. Neste sentido, tentou-se que todos os elementos do grupo tivessem um papel 

ativo durante a atividade. 

Durante a intervenção foi, também, bastante valorizada a cooperação entre 

pares. Constantemente, quando os alunos estavam a executar exercícios, era permitido 

que os realizassem com o colega que estava ao seu lado. Tal como Brufee (citado por 

Canavarro, s.d.) afirma, a aprendizagem cooperativa é um processo em que a troca de 

informação entre os intervenientes conduz a uma aprendizagem fundamentada no 

conhecimento das perspetivas dos outros e na sua própria perspetiva. 

Outra estratégia implementada foi a tentativa de redução do papel do adulto, 

para que a criança tivesse um papel mais ativo no processo de ensino-aprendizagem. 

Procurou-se que os alunos tivessem uma aprendizagem mais ativa, com a realização de 

atividades de exploração e de descoberta, sendo valorizadas as descobertas feitas pelos 

alunos, seguindo-se assim, um pouco, o modelo de aprendizagem por descoberta de 

Bruner (1961). Este autor afirma que as crianças criam uma melhor relação com as suas 

produções e descobertas do que com factos meramente memorizados. 

Em relação aos objetivos delineados para o PI, foram dinamizadas diversas 

estratégias, tendo como fim o alcance dos objetivos.  

Para concretizar o objetivo geral A (OG), foram desenvolvidas atividades de 

identificação da estrutura dos elementos constitutivos da narrativa, bem como a 

produção de dois textos narrativos, um com base no tema “A Natureza” e outro com 

base num indutor (personagem principal, problema, uma paisagem ou uma sequência de 

imagens). Ambas as atividades de produção textual foram acompanhadas pela 

planificação e verificação do texto. Existiu também o estudo da estrutura da carta, bem 

como a escrita de uma carta, em ambas as turmas. 

No que diz respeito ao OG B, na disciplina de HGP, foi implementada uma 

rotina de apresentação da síntese da aula anterior, sendo em cada aula escolhido um par 

de alunos, aleatoriamente, para apresentar na sessão seguinte a síntese dessa aula. Deste 

modo, estava a ser desenvolvida a produção de textos orais, bem como a comunicação 

histórica. Em relação às aulas de PT, foi, apenas, possível inserir uma atividade de 

produção e apresentação de textos orais, na turma de 6.º ano, sobre a obra literária que 
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tinham trabalhado. Na turma de 5.º ano, não foi possível devido a constrangimentos de 

tempo.  

Para atingir o objetivo C, sempre que possível, nos PowerPoints utilizados 

como suporte às aulas de HGP, eram incluídos mapas sobre os conteúdos a serem 

lecionados e foram promovidos diversos momentos de análise e interpretação de mapas 

com os alunos. No final do estágio foi, também, pedido que os alunos realizassem uma 

ficha em que tinham de identificar, em mapas, fenómenos histórico-geográficos 

estudados, servindo como revisão de conteúdos para o teste e como objeto de avaliação 

do PI. 

De um modo geral, concluiu-se, após o término do estágio, que foram 

dinamizadas diversas atividades que iam ao encontro das fragilidades detetadas, no 

entanto, devido ao pouco tempo de intervenção, não foram visíveis melhorias 

significativas, principalmente em relação à leitura e interpretação cartográfica, por 

serem competências que devem ser desenvolvidas contínua e sistematicamente e não 

são de aquisição rápida e espontânea. Contudo, em relação aos conteúdos lecionados 

durante o tempo de intervenção, verificou-se, a partir das fichas de avaliação de final de 

período, que os resultados foram satisfatórios, inferindo-se, assim, que os conteúdos 

foram apreendidos.  

1.3. Análise crítica da prática ocorrida em ambos os ciclos 

Após uma breve descrição das duas práticas desenvolvidas no 1.º e no 2.º CEB, 

importa refletir e comparar as diferenças entre ambas. Tal como Cardona (2005) refere, 

uma prática reflexiva na profissionalização docente implica, tal como foi proposto por 

John Dewey “uma consideração activa, persistente e cuidadosa daquilo em que se 

acredita ou que se pratica, à luz dos motivos que o justificam e das consequências a que 

conduz” (p. 113). 

As experiências de estágio proporcionadas pelas PES II foram bastante 

diferentes das anteriores práticas vivenciadas, visto que o estágio em 1.º CEB decorreu 

num instituto de ensino privado que segue os princípios do MEM, sendo que nunca 

tinha tido um contacto próximo com esta metodologia, e foi proposto um novo ciclo de 

ensino para estagiar, o 2.º CEB.  
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A Lei de Bases do Sistema Educativo (Decreto-lei n.º 49/2005) define o Ensino 

Básico como um ensino universal, gratuito e obrigatório, que deve ser acessível a todas 

as crianças e deve permitir o pleno desenvolvimento das suas capacidades cognitivas, 

motoras e sócia afetivas. Em relação ao 1.º CEB, é constituído por quatro anos de 

escolaridade, num regime de monodocência. Contudo, no local em que decorreu o 

estágio, existia uma coadjuvação entre a professora titular e três professores da área das 

expressões (físico-motora, musical e artística). Segundo o Decreto-Lei n.º 176/2014, no 

1.º CEB as Expressões Artísticas e Físico-Motoras têm uma carga semanal mínima de 3 

horas, sendo essa a carga existente no referido local de estágio.  

Em relação ao espaço, no 1.º CEB, a turma possuía apenas uma sala de aula com 

várias produções feitas pelos alunos expostas. Na sala existia uma promoção da 

autonomia e da responsabilidade dos alunos, estando as mesas dispostas em grupos, 

existindo uma biblioteca de turma, ficheiros e outros instrumentos de pilotagem, 

dispostos de forma a permitir um fácil manuseamento das crianças. 

Já o 2.º CEB é composto por dois anos de escolaridade (5.º e 6.º ano), num 

regime de pluridocência. Na matriz curricular do 2.º ciclo do Decreto-Lei n.º 139/2012 

de 5 de julho, a estrutura curricular possui como áreas disciplinares: Português, Inglês, 

História e Geografia de Portugal, Matemática, Ciências da Natureza, Educação Visual e 

Tecnológica, Educação Física e Educação Musical. Podem existir áreas não 

disciplinares, mas, no caso do local de estágio, os alunos não possuíam mais nenhuma 

disciplina.  

Neste ciclo, os alunos passam de um currículo globalizante “. . . em que a gestão 

do tempo se faz num continuum natural, vão confrontar-se com uma pluralidade de 

áreas de saber a que correspondem diversos professores e com um sistema de gestão e 

controlo do tempo fragmentado e rígido” (Ministério da Educação, 2009, p. 73). Ou 

seja, as crianças deixam de ter um só professor e uma sala, para ter um professor 

específico de cada área disciplinar e mais que uma sala. Existe também um professor 

escolhido pelo diretor executivo da escola que é denominado  Diretor de Turma (DT). 

Uma das competências que o DT deve ter, de acordo com a portaria n.º 918/92, é 

“promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos 

professores da turma a informação necessária à adequada orientação educativa dos 
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alunos e fomentando a participação dos pais e encarregados de educação na 

concretização de acções para orientação e acompanhamento”. Durante a prática tivemos 

a oportunidade de acompanhar uma DT e foi possível comprovar que a professora 

mantinha um contacto assíduo e regular, tanto com os professores da turma, como com 

os encarregados de educação, estando sempre a par do sucesso dos alunos e dos seus 

comportamentos. Conseguimos perceber que ser DT é estar atento à individualidade de 

cada aluno, ajudando-o a superar as suas fragilidades, em conjunto com os restantes 

professores e encarregados de educação, mas é também procurar o equilíbrio do grupo, 

promovendo momentos de cooperação e entreajuda. 

No que diz respeito à implicação dos alunos no processo de aprendizagem, 

notou-se uma grande diferença entre as duas práticas, visto que a escola do 1.º CEB 

seguia os princípios do MEM, em que os alunos têm um papel muito ativo na 

construção do saber, enquanto no 2.º CEB, os professores cooperantes adotavam uma 

postura mais tradicional e transmissiva, tendo assim os alunos um papel mais passivo. 

De acordo com o Projeto Educativo da instituição do 1.º CEB, o professor 

assume o papel de agente cívico e democrático, de animador e facilitador das 

aprendizagens e dinâmicas. É considerado um elemento constituinte do grupo, de modo 

a que seja criada “uma verdadeira comunidade de aprendizagem capaz de promover 

sucessos e reconhecer obstáculos”. Neste sentido, o professor participa em todas as 

atividades, não se centrando apenas em ser o transmissor de conhecimento. Tal como 

defende Niza (1998), o professor deve apoiar, estimular e envolver-se nas decisões, com 

solidariedade e descrição, de modo a corresponder à individualidade de cada criança e 

aos seus níveis de segurança. No decorrer do período de estágio, foi possível verificar 

como é que o professor titular da turma adequava o currículo e as atividades às 

características individuais de cada aluno. Uma das estratégias incidia em, no início de 

cada período, o professor analisar em conjunto com a turma os programas curriculares 

das três áreas: Português, Matemática e Estudo do Meio. Durante esse momento, 

verificavam-se quais os conteúdos em que os alunos tinham mais dificuldades e 

encontravam-se estratégias para colmatar as fragilidades, por exemplo, momentos 

coletivos sobre determinados conteúdos, realização de projetos, entre outros. 
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Niza (1998) afirma que no MEM “dá-se especial relevo à construção da 

formação democrática na escola, através dos subsistemas de circulação dos saberes, de 

cooperação educativa no trabalho da aprendizagem e de participação democrática na 

organização social das aprendizagens curriculares” (p. 77). Neste sentido e como já foi 

referido, os alunos tinham um papel muito ativo no seu processo de ensino-

aprendizagem, podiam escolher quais os assuntos e a área que queriam trabalhar e como 

o iam fazer, existiam momentos de Trabalho em Projeto, momentos de apresentação de 

produções e partilha de conhecimentos, promovendo aprendizagens significativas para 

os alunos. 

No contexto do 2.º CEB, o professor assumia um papel de transmissor de 

conhecimentos, ou seja, estava presente uma metodologia transmissiva ou tradicional, 

em que o professor é o principal detentor de conhecimento, transmitindo-o aos alunos 

de forma expositiva oral, escrita ou com o auxílio de tecnologias da informação. Os 

alunos assumem um papel mais passivo, absorvendo e registando a informação. Numa 

aula expositiva é fundamental manter os alunos interessados, levando-os a participar 

frequentemente. Segundo vários autores, entre eles Behlau, Dragone e Nagano (2004), a 

voz do professor é um dos seus principais recursos de trabalho. 

Segundo Arends (2008), uma das vantagens da metodologia transmissiva diz 

respeito ao contributo para a construção do conhecimento factual simples e do 

conhecimento conceptual.  Contudo, esta metodologia apresenta diversas desvantagens, 

como a desvalorização dos interesses e potencialidades das crianças e a sua consequente 

desmotivação. 

Durante a prática tentámos implementar algumas inovações e colocar os alunos 

com um papel mais ativo.  Procurou-se que os alunos tivessem uma aprendizagem ativa, 

com a realização de atividades de exploração e de descoberta, sendo valorizadas as 

descobertas feitas pelos alunos, seguindo-se assim, em parte, o modelo de aprendizagem 

por descoberta de Bruner (1961). Bruner afirma que a crianças criam uma melhor 

relação com as suas produções e descobertas do que com factos meramente 

memorizados. Tendo estes pressupostos, tentou-se promover aprendizagens por 

descoberta, através de atividades de caráter exploratório. Para além disso, foram 
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dinamizados diversos trabalhos em grupo/pares, valorizando-se, assim, a cooperação 

entre pares. 

Por último, um aspeto sobre o qual  importa refletir é a avaliação, visto ter sido 

diferente em ambas as escolas. Em relação ao 1.º CEB, no movimento seguido pelo 

externato (MEM), os alunos não são avaliados através de fichas de avaliação, existem 

outros instrumentos de pilotagem do desenvolvimento do currículo e do trabalho de 

aprendizagem de cada aluno, como: o conselho de cooperação educativa, o diário de 

turma, o mapa de tarefas, os mapas de registo de utilização dos ficheiros, o plano anual 

dos programas curriculares com os registos de evolução dos alunos e o PIT. Segundo 

Folque (1999), os instrumentos de avaliação e de planificação do ensino e da 

aprendizagem contribuem para uma organização democrática, partilha de experiências 

pessoais e para a colaboração partilhada no processo de ensino e de aprendizagem. 

Durante as semanas de intervenção, o PIT foi o principal instrumento utilizado 

para a recolha de dados sobre as aprendizagens dos alunos, sendo analisado todas as 

semanas. Segundo Niza (1998), o PIT é um roteiro semanal do percurso de cada um dos 

alunos, tendo em vista o currículo. É uma espécie de mapa de planeamento das 

atividades e da verificação do seu cumprimento, em que é possível verificar não só o 

trabalho de estudo e treino de competências, mas também o registo de outros trabalhos e 

responsabilidades assumidas pelo aluno, no contexto de atividades de manutenção e 

organização do trabalho da turma. 

No 2.º CEB, as professoras cooperantes já tinham como hábito realizar 

avaliações sumativas através de fichas de avaliação sumativas. A avaliação sumativa, de 

acordo com Arends (2008) “tem como objetivo sumariar o desempenho de um 

determinado aluno, num conjunto de metas ou objetivos de aprendizagem” (p. 229) e 

pretender classificar os alunos de acordo com os resultados conseguidos. Assim, 

tivemos oportunidade de analisar fichas de avaliação das duas áreas.  

Em conclusão, as práticas supervisionadas no 1.º e 2.º CEB foram bastante 

diferentes em diversos aspetos, visto que uma escola se regia por uma metodologia e 

práticas inovadoras e outra por práticas mais tradicionais, neste sentido, as 

aprendizagens realizadas revelaram-se muito enriquecedoras, por serem 

complementares. 
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2.ª PARTE 

2.1. Apresentação do estudo 

O presente estudo desenvolveu-se no âmbito da PES II no 2.º CEB, que decorreu 

entre 10 de janeiro e 9 de março de 2018. Durante a realidade vivenciada durante a PES 

II, em duas turmas, uma turma do 5.º e outra do 6.º ano, verificou-se uma fragilidade ao 

nível da escrita de textos narrativos, que consistia na carência de atividades de 

planificação e revisão de texto e, também, na pouca motivação das crianças para a 

escrita de textos narrativos. 

Perante esta situação, tornou-se relevante tentar perceber como se poderia 

ultrapassar estas dificuldades. Após a análise de uma investigação realizada por Santos 

e Barrera (2015), em que compararam a escrita de textos narrativos sob diferentes 

condições de produção, verificou-se que existem vários estudos deste tipo para o 

contexto brasileiro, mas não foi encontrado nenhum relativo a alunos portugueses, o que 

originou a presente investigação, que visa perceber se o tipo de tarefa solicitada 

influencia a escrita de textos de carácter narrativo. Para além disso, surgiu uma vontade 

intrínseca do investigador em realizar um estudo relacionado com o domínio da escrita, 

na área do Português, devido a ser uma área do seu interesse.  

Com base no problema identificado, o principal objetivo do estudo é verificar se 

o tipo de tarefa influencia a qualidade dos textos de carácter narrativo. Um segundo 

objetivo consiste em tentar perceber se a frequência de um ano letivo mais avançado 

tem implicações na qualidade das produções de textos narrativos por parte dos alunos. 

Finalmente, pretende-se apurar efeitos da combinação entre o ano de escolaridade e o 

tipo de tarefa. Na sequência da formulação destes objetivos, foi definida a seguinte 

questão-problemática: “será que o tipo de tarefa influencia a escrita de textos 

narrativos?”. 

Em linha de continuidade com a questão-problema e as fragilidades detetadas, 

foram identificadas as seguintes questões de investigação: 

i. Será que há implicações dos diferentes tipos de tarefa na escrita de textos 

narrativos? 
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ii. O ano de escolaridade tem implicações na qualidade do texto narrativo? 

iii. O ano de escolaridade influencia a escrita de textos narrativos, 

dependendo do tipo de condição? 

Em suma, pretende-se verificar se o tipo de tarefa para a escrita de textos narrativos tem 

ou não influência na qualidade dos textos produzidos pelos alunos, do ponto de vista da 

estrutura da narrativa. 

2.2. Fundamentação teórica 

Nesta seção, pretende-se enquadrar concetualmente o objeto de estudo. Neste 

sentido, considera-se importante caracterizar o domínio da escrita e os processos 

inerentes à escrita, bem como os elementos que constituem a narrativa. Será também 

abordada a escrita de textos narrativos sob diferentes condições de produção, com a 

mobilização de alguns estudos relacionados com esta temática. 

2.2.1. A escrita 

A escrita assume uma importância relevante no nosso quotidiano, sendo 

considerada uma forma de comunicação prática e de memorização particularmente 

pertinente, visto que o indivíduo pode exprimir-se sem falar, entrando em relação com o 

outro, tal como afirmam Vayer e Roncin (citados por Silva, 2017). Quando uma criança 

aprende a escrever, começa a conseguir desconectar-se dos aspetos sensoriais da fala e, 

assim, a substituir as palavras por imagens de si mesmas, tal como afirma Vigostky 

(citado por Azevedo, 2000).  

O desenvolvimento linguístico corresponde à atribuição de significados às 

cadeias fónicas e, posteriormente, às cadeias gráficas. Assim, as crianças reconhecem e 

identificam aquilo que ouvem, aquilo que leem e aquilo que escrevem. De acordo com 

Sim-Sim e Ferraz (1997), a escrita não é uma atividade de aquisição espontânea e 

natural, mas sim um processo complexo de produção de comunicação, tal como a 

leitura, por isso, é necessário um ensino explícito e sistematizado e uma prática 

frequente e supervisionada. 
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  Para além da função comunicativa, a linguagem escrita desempenha um papel 

essencial no desenvolvimento das aprendizagens curriculares, “constitui-se como a mais 

poderosa atividade e o mais proficiente instrumento de aprendizagem. . . Oferece aos 

alunos oportunidades de pensarem acerca do que aprenderam, clarifica o pensamento, 

permite desencadear análises críticas, reflexão e ideias a desenvolver” (Niza, Segura & 

Mota, 2011, p. 17). Na verdade, a produção escrita ajuda na aprendizagem e 

consolidação de géneros textuais diversos, sendo um instrumento fundamental para que 

os alunos pensem melhor e desenvolvam a sua literacia. 

Sim-Sim e Ferraz (1997) afirmam que “são os objetivos da escrita que 

determinam o formato da produção, que precisa de ser conscientemente ensinado e 

treinado” (pp. 29-30). Neste sentido, o ensino da expressão escrita não se pode limitar 

apenas ao ensino da gramática e ao treino da caligrafia e da ortografia, mas também à 

seleção dos conteúdos a transmitir e à sua organização. Para tal, os professores têm o 

papel fundamental de criar ambientes facilitadores da produção escrita. Segundo 

Azevedo (2000), pretende-se que “as escolas proporcionem mais situações de 

aprendizagem motivadoras de experiências de escrita livre e criativa e que sejam 

experimentados percursos pedagógicos que permitam à criança apropriar-se . . . de 

conhecimentos gramaticais que facilitem o aperfeiçoamento da expressão pessoal” (p. 

42). 

Niza, Segura e Mota (2011) referem que, nos programas anteriores à década de 

noventa do século XX, se preconizava o ensino da escrita através da correção 

produzida, por escrito, pelo professor, sobre os textos realizados pelos alunos para esse 

efeito. A estas perspetivas atomizadas, mecanistas e descontextualizadas, opõe-se, na 

atualidade, uma conceção da escrita como atividade cognitiva, processo comunicativo e 

uma atividade contextualizada e informal. 

No processo de aprendizagem da escrita, é de extrema importância a interação 

do professor com o aluno e do aluno com os seus pares, como defende Azevedo (2000). 

Cardinet (citado por Niza, Segura & Mota, 2011) assume que os alunos necessitam, 

sobretudo, que a sua escrita seja apreciada pelos seus pares e pelos professores, porque 

apenas em ambientes acolhedores os alunos conseguem dar liberdade à escrita. O 

professor não deve repreender o aluno pelos erros, de forma a que este se sinta 
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envergonhado perante a turma, pois isso irá contribuir para a desmotivação e desgosto 

relativamente à escrita. 

Amor (1993) refere que o “aluno escreve, quase exclusivamente, para ser 

avaliado e é-o, apenas, em relação ao produto final da escrita” (p. 114). No entanto, os 

alunos têm de entender a escrita como um processo que contém três etapas: 

planificação, textualização e revisão, e que, se eles seguirem estas etapas, irão, 

geralmente, ter sucesso nas suas produções. Outro aspeto que pode aumentar o gosto 

pela escrita é a escrita criativa, devido ao lado lúdico que a mesma apresenta. 

Tal como defende Duarte (citado por Azevedo, 2000), dar aos alunos um tema e 

pedir que escrevam um texto e o professor limitar-se a corrigir faz com que este não 

observe o processo da escrita e, consequentemente, o aluno não ganha consciência das 

várias fases do processo da escrita. Os alunos “necessitam é de tempo para escrever, 

para refletir, para rescrever, para comparar rascunhos, textos, enfim, precisam de uma 

pedagogia que invista numa dinâmica de texto processo e ponha de lado o estafado texto 

produto” (Vilas-Boas, 2001, p. 9).  

Em suma, a escrita é um processo complexo de comunicação, em que os 

professores e a escola têm um papel fundamental para que exista uma prática frequente 

e supervisionada. Os alunos devem estar conscientes das várias etapas da escrita e não 

devem ser avaliados apenas pelo resultado final. 

2.2.2. Processos da escrita 

A escrita não é uma atividade de aquisição espontânea e natural, mas sim um 

processo complexo de produção de comunicação, tal como já foi referido anteriormente. 

Halté, citado por Pereira (2000), considera que o processo da escrita deve passar por três 

etapas fundamentais: i) planificação, que consiste na organização das ideias e na escolha do 

tipo de texto; ii) textualização, em que se redige o texto, tendo em conta as características 

do tipo de texto escolhido; e iii) revisão, na qual é possível detetar erros no texto redigido, 

acrescentar, suprimir ou reformular informações. 

O Programa e Metas Curriculares de Português do Ensino Básico (Buescu, 

Morais, Rocha & Magalhães, 2015) delineou como objetivo geral “produzir textos 

escritos de diferentes categorias e géneros, conhecendo e mobilizando as diferentes 
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etapas da produção textual: planificação, textualização e revisão” (p. 5), enaltecendo, 

assim, a importância de os professores ensinarem e encorajarem os alunos a passar pelas 

três etapas do processo da escrita. Tal como Hedge (2000) defende, “os professores 

devem encorajar os alunos a passar por um processo de planificação, organização, 

composição e revisão” (p. 9). 

A primeira etapa consiste na planificação, que, segundo Nascimento e Pinto 

(2006), “é organizar - fazer [com] que os diversos elementos se interliguem e convirjam 

no texto, de modo a que este alcance a finalidade ou objectivo que moveu o seu autor” 

(p. 116). Para se planificar um texto, é necessário o escritor considerar e conhecer as 

estruturas próprias do género textual, gerar e organizar o conteúdo e adaptá-lo à 

finalidade e ao recetor, tal como refere Carvalho (2001).  Deste modo, planificar um 

texto facilita a sua escrita.  

Segundo Barbeiro e Pereira (2007), “a capacidade de planificação constitui um 

dos aspectos que diferencia o domínio da escrita por parte dos alunos, ao longo do 

percurso escolar”. Neste sentido, é importante começar a trabalhar as competências 

ligadas à planificação desde cedo, consagrando tempo para a aprendizagem desta tarefa. 

Esta etapa corresponde à construção da representação interna do saber. Primeiro, 

seleciona-se a informação necessária, como: o que quero dizer, a quem, com que 

finalidade, como o vou dizer e, posteriormente, organizam-se as ideias através de 

mapas, gráficos e/ou esquemas, de modo a estabelecer uma ordem de apresentação dos 

elementos. 

A segunda etapa corresponde à textualização ou redação, ou seja, é a fase da 

escrita do texto propriamente dito. Durante esta fase, o escritor tem de ter em conta uma 

diversidade de aspetos que têm de ser processados em simultâneo. Carvalho (2001) 

considera que uma dificuldade diz respeito à linearização, ou seja, “quem escreve tem 

de colocar de forma linear um conjunto de informações que no plano mental se 

estruturam de outra forma. Isso exige o recurso a determinados mecanismos linguísticos 

que asseguram a coesão do texto” (p. 76). 

A última etapa, a revisão do texto, é uma componente essencial no processo da 

escrita, tal como afirmam Niza, Segura e Mota (2011). Smith, citado por Azevedo 

(2000), refere que as crianças devem fazer o mesmo que os escritores experientes, ou 
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seja, devem primeiro escrever o seu texto e, posteriormente, fazer a sua revisão. Esta 

etapa pode ser feita com a ajuda de um adulto, principalmente em fases iniciais, que 

lhes demonstrará como o devem fazer. Tal como Pereira (2000) sublinha, não se pode 

pedir aos alunos que reescrevam um texto sem terem sido ensinadas técnicas para o 

fazerem. Torna-se assim essencial criar nos alunos o hábito da revisão e ensiná-los a 

rever um texto. 

 Vários autores consideram a revisão de texto como uma atividade reflexiva e 

metacognitiva, na qual quem escreve atribui um determinado tempo a uma observação 

sistemática e de melhoria de texto. Deste modo, esta etapa deve ser encarada como um 

processo dinâmico “cujo significado se forma através das interações entre os 

participantes envolvidos, o seu nível de conhecimento e o seu saber académico (Alall, 

citado por Niza, Segura & Mota, 2011, p. 40). 

É de salientar que a revisão do texto não consiste apenas em corrigir a ortografia, 

alterar concordâncias verbais ou pronominais ou resolver problemas de falta de clareza. 

“Revê-se, não só porque se descobre um erro, mas porque se encontra uma maneira de 

dizer melhor o que já se disse” (Niza, Segura & Mota, 2011, p. 40). 

Concluindo, o processo de escrita passa por três etapas e todas elas são 

fundamentais para a escrita de um texto. Primeiro, a planificação, em que o escritor 

organiza as ideias; segundo a textualização, em que é redigido o texto e, por último, a 

revisão, que consiste numa atividade reflexiva, em que se encontram erros e se melhora 

o texto. É essencial os alunos trabalharem cada uma das etapas na escola. 

2.2.3. Elementos da narrativa 

O desenvolvimento da competência narrativa faz parte do desenvolvimento da 

competência discursiva (Bamberg & Moissinac, citados por Sousa, 2010). O texto 

narrativo é o tipo de texto mais universal, o que se adquire primeiro e o tipo de texto 

mais utilizado na escola. Sousa (2010) refere que a emergência da competência 

narrativa se situa por volta dos 4/5 anos, ou seja, quando a criança entra na escola já 

adquiriu a estrutura básica da narrativa e aos 10 anos conta histórias com bastante 

competência.  
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 Gonçalves, Guerreiro, Freitas e Sousa (2011) afirmam que aos cinco anos, há 

crianças que são capazes de construir uma sequência de eventos, no entanto, não 

fornecem informação suficiente e não apresentam a resolução do problema. 

Progressivamente, vão evoluindo até que conseguem construir uma narrativa clássica, 

com início, sequência de eventos e resolução do problema. À medida que vão 

desenvolvendo a escrita de texto narrativos, observa-se uma preocupação progressiva 

com a coesão textual, uma maior ênfase na organização dos conteúdos e na conexão 

entre os acontecimentos e as emoções das personagens. Ao construírem um texto 

narrativo, “as crianças aprendem a usar mecanismos coesivos, recorrendo a formas 

linguísticas que funcionam como elos entre os elementos discursivos: 1) construção e 

retoma em cadeias referenciais; 2) conexão; 3) estatuto informativo da frase” 

(Gonçalves, Guerreiro, Freitas & Sousa, 2011, p. 51). 

Os mesmos autores referem ainda que em textos narrativos, ao introduzirem 

entidades, tanto no início, como ao longo do texto, inicialmente as crianças utilizam 

com mais predominância os verbos de existência (e.g. “ser/haver/estar”) e, numa fase 

mais avançada, surgem outros verbos (e.g. “ver, encontrar, aproximar-se”), sobretudo na 

introdução de entidades ao longo do texto. 

No que diz respeito à construção da referência nominal, de acordo com os 

autores previamente citados, a partir dos 7 anos, as crianças utilizam artigos indefinidos 

para mencionar pela primeira vez as entidades (e.g. “um rei”). Quando se trata de uma 

retoma à referência, as crianças preferem a utilização de grupos nominais definidos (e.g. 

“o rei”) ou pronomes com função de sujeito (e.g. “ele”). Os tempos verbais que 

aparecem com mais frequência são o pretérito perfeito simples e o imperfeito, visto que 

os predicados no pretérito perfeito simples dão a entender a dimensão do acontecer e se 

usam para narrar o que aconteceu, enquanto os predicados no imperfeito fornecem ao 

interlocutor informação que permite contextualizar os acontecimentos. 

Na construção da narrativa existe, também, o estabelecimento da localização 

temporal, que é concretizada na elaboração de episódios e na integração linear. Deste 

processo resultam cadeias causais. Segundo os autores anteriormente referidos, crianças 

de 5 anos não constroem redes causais, as de 7 anos indicam relações causais entre as 
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ações das personagens e as circunstâncias que as motivam, já as crianças de 10 anos 

constroem redes causais que explicam ou justificam as ações. 

De acordo com Gonçalves, Guerreiro, Freitas e Sousa (2011), através da análise 

de textos narrativos, é possível avaliar a competência linguística e comunicativa das 

crianças, pois revelam a complexidade sintático-semântica e dão informações sobre 

competências discursivas, nomeadamente ao nível da construção da referência nominal 

e temporal, da continuidade tópica e da articulação textual de frases complexas. 

Também permitem a avaliação de competências comunicativas, tais como a capacidade 

de adaptação ao interlocutor e a diferentes contextos de interação. Os mesmos autores 

referem que “por ser o primeiro formato textual que as crianças adquirem, deve ser 

encarado como um meio importante para desenvolver a consciência metatextual” (pp. 

53-54). 

 Em suma, é possível afirmar que a competência narrativa está ligada à 

competência discursiva e que os textos narrativos são os primeiros a serem adquiridos 

pelas crianças. Inicialmente os textos narrativos das crianças são bastante simples, com 

início, alguns episódios, mas sem resolução do problema, existindo uma predominância 

de verbos de existência e dos tempos verbais pretérito perfeitos simples e imperfeito. 

Destacam-se ainda relações causais simples; em fases mais avançadas começam a 

utilizar outros verbos e outros tempos verbais e redes causais que explicam e justificam 

ações. 

2.2.4. Escrita de textos narrativos sob diferentes condições de produção 

Alguns investigadores revelaram interesse em pesquisar sobre a influência das 

condições de produção na qualidade da escrita de textos narrativos. De acordo com 

Spinillo (citada por Santos & Barrera, 2015), há investigações que demonstram que 

histórias produzidas oralmente a partir de um apoio visual, como por exemplo uma 

sequência de gravuras, são mais elaboradas do que as que não apresentam apoio visual. 

Santos e Barrera (2015) elaboraram um estudo que teve como principal objetivo 

comparar o desempenho de alunos do 5.º ano do Ensino Fundamental, no Brasil, em 

tarefas de produção escrita de texto narrativo, tendo em conta os tipos de solicitação 

(tema que sugeria um conflito, sequência de imagens e uma figura isolada). Os autores 
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pretendiam assim verificar se o tipo de solicitação interferia no grau de elaboração da 

estrutura da narrativa dos textos produzidos. Participaram no estudo 26 crianças e a cada 

uma foi solicitado que produzisse uma história a partir dos três diferentes estímulos.  

As produções das crianças foram analisadas por dois juízes independentes e, em 

caso de discordância, por um terceiro juiz. Procederam à análise utilizando 4 categorias 

criadas por Rego (citado por Santos & Barrera, 2015): 

Categoria I: produções que se limitam à introdução da cena e dos 

personagens observando o uso de marcadores linguísticos convencionais de 

início da história. Categoria II: além da introdução da cena e dos 

personagens com início convencional, está presente uma ação que sugere o 

esboço de uma situação problema. Categoria III: possui desfecho com 

resolução súbita da situação problema, sem que sejam explicitados os meios 

utilizados para tal. Pode apresentar final convencional. Categoria IV: 

histórias completas, com estrutura narrativa elaborada e desfecho da trama 

explicitado. Algumas histórias contêm mais de um episódio, podendo 

apresentar final convencional. (p. 257) 

 Foi possível verificar que seis crianças não possuíam um domínio satisfatório 

do esquema narrativo, não apresentando nenhum dos textos nas categorias III e IV e, 

apenas, três participantes revelaram um bom conhecimento do esquema narrativo, ao 

serem incluídas todas as produções nas categorias III e IV. Os resultados demonstraram 

também que a condição de solicitação influencia a qualidade da estrutura do texto 

narrativo, visto que o estímulo da sequência de figuras, que explicitava um conflito, 

originou textos com a estrutura da narrativa bem elaborada. No entanto, com o estímulo 

da imagem, que não mostrava um indício de conflito, a maioria das produções tem uma 

estrutura da narrativa pouco elaborada. A partir do estímulo do tema que sugeria um 

conflito, as crianças também produziram textos narrativos mais elaborados. Deste 

modo, a conclusão retirada pelos autores foi de que as crianças produzem textos 

narrativos com características mais elaboradas quando as condições de produção 

sugerem alguma proposta de situação-conflito.  

Silva e Spinillo (2000) também realizaram um estudo em que pretendiam 

examinar o efeito das condições de produção sobre a escrita de histórias e o papel 
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desempenhado pelos anos de escolaridade, após a alfabetização. Neste estudo 

participaram 80 crianças, entre os 7 e os 10 anos, de escolas do Brasil, divididas 

igualmente em função do ano de escolaridade. Todas as crianças escreveram textos 

seguindo quatro condições: i) produção livre, escrita de uma história original; ii) 

oral/escrita, produção oral de uma história original; iii) gravuras, escrita de um texto a 

partir de uma sequência de quatro imagens, que sugeriam o tema, a cena, os 

personagens, a meta, uma situação-problema e uma resolução; iv) reprodução, escrita de 

uma história lida pelo examinador. 

A análise das produções baseou-se na classificação original de Rego (citado por 

Silva & Spinillo, 2000), em 6 categorias: i) não-histórias, consistindo em frases soltas; 

ii) introdução da cena e dos personagens, com a utilização de marcadores linguísticos 

convencionais de começo de história; iii) semelhante à anterior, mas apresentando uma 

ação que sugere o esboço de uma situação-problema; iv) semelhante à anterior, mas 

apresentando uma tentativa de resolução da situação-problema; v) desfecho presente, 

mas não é explicitado como foi resolvida a situação-problema; vi) histórias completas 

com uma estrutura da narrativa elaborada, em que o desfecho é explicitado. 

Os resultados mostraram que as produções escritas não se diferenciam entre a 

condição 1 e 2 e entre a condição 3 e 4. As diferenças ocorrem entre as condições que 

não oferecem um apoio (1 e 2) e as que oferecem (3 e 4), ou seja, a sequência de 

imagens e a reprodução facilitam a escrita de textos narrativos elaborados.  Tal como no 

estudo anteriormente referido, os autores concluíram que não é apenas a presença de 

uma figura de imagens que favorece a escrita de textos narrativos, mas o facto de a 

sequência incluir uma situação-problema.  

Pessoa, Correa e Spinillo (2010) realizaram também um estudo que pretendia 

investigar o efeito das condições, produção escrita livre e reprodução escrita, na 

coerência da redação de textos narrativos nos primeiros anos do ensino fundamental, no 

Brasil. Participaram neste estudo 108 crianças, 56 eram do 2.º ano e 52 do 3.º ano. A 

cada criança foi pedido que escrevesse dois textos: uma história livre e a reprodução de 

um conto infantil. Os textos escritos foram classificados conforme a categorização 

proposta por Spinillo e Martins (citado por Pessoa, Correa & Spinillo, 2010), que era 

expressa em quatro níveis.  
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Os autores, com a análise dos resultados, concluíram que a produção de histórias 

coerentes varia de acordo com o ano de escolaridade, visto que as crianças do 3.º ano 

escrevem histórias mais coerentes que as do 2.º ano e verificaram uma diferença em 

relação à condição de produção, pois as histórias produzidas na condição 2 (reprodução 

escrita) eram mais coerentes que as escritas a partir da condição 1 (escrita livre). 

Nos três estudos analisados, verificou-se que o tipo de condição influencia a 

qualidade do texto narrativo. É possível inferir que os alunos têm mais dificuldade 

quando se trata de escrita livre e que condições de produção que transmitem uma 

situação-problema permitem um melhor desempenho na escrita do texto narrativo. 

2.3. Metodologia 

No presente subcapítulo serão descritas, de forma sucinta, as opções 

metodológicas escolhidas, que foram consideradas as mais adequadas para a 

investigação em questão. 

2.3.1. Natureza do estudo 

De acordo com os objetivos propostos para o presente estudo, foi utilizada uma 

metodologia de natureza mista, essencialmente qualitativa, mas havendo também 

recurso a metodologia quantitativa. Esta opção prende-se com o facto de ser 

considerada a que mais se adequa ao cariz da investigação.  De acordo com Serrano 

(2004), a utilização de procedimentos de natureza quantitativa integrados com 

procedimentos qualitativos, numa investigação, é uma mais-valia para aquisição de um 

olhar crítico e mais amplo da realidade, bem como ajuda a complementar a validade e 

fiabilidade do estudo.  

Segundo Sousa e Baptista (2011) uma investigação qualitativa “centra-se na 

compreensão dos problemas, analisando os comportamentos, as atitudes ou os valores” 

(p. 56). Uma investigação de cariz qualitativo é indutiva e descritiva, na medida em que 

o investigador desenvolve conceitos, ideias e entendimentos a partir de padrões 

encontrados nos dados. Pacheco (1995) acrescenta ainda que “mais do que a procura de 

relações entre o processo e o produto, pretende-se o estudo dos significados e a sua 

influência na interação didática” (p. 39). Neste sentido, com o presente estudo, 
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pretende-se analisar os textos narrativos escritos pelas crianças, de modo a desenvolver 

ideias e entendimentos sobre de que forma os tipos de condição influenciam a escrita de 

textos. 

Lukas e Santiago (2009) afirmam que uma das vantagens destes estudos é a de 

informar sobre a realidade educativa, visto que as questões de investigação não se 

resumem ao “o quê?”, mas sim ao “como?” e “porquê?”. Deste modo, com a presente 

investigação, é possível partir de uma realidade educativa concreta para poder melhorar 

as práticas pedagógicas e didáticas no que diz respeito, neste caso específico, à 

produção os textos narrativos. 

Os autores Bogdan e Biklen (1994) apresentam cinco características da 

metodologia qualitativa: a fonte direta dos dados é o ambiente natural em que decorre o 

estudo; a investigação é descritiva, na medida em que os dados não são quantitativos; os 

investigadores interessam-se não apenas pelos resultados, mas por todo o processo e os 

investigadores analisam os dados de forma indutiva. 

No que diz respeito à metodologia quantitativa é caracterizada pelo recurso à 

recolha de dados de natureza quantitativa, com a utilização de técnicas estatísticas e 

objetivando resultados que evitem possíveis distorções de análise e interpretação 

(Ketele & Roegiers, 1999). Moreira (2006) refere que este método se baseia na 

observação, procura de fenómenos e na objetividade, sendo que é muito orientado para 

os resultados e para uma possibilidade de generalização. 

Algumas das características gerais da perspetiva quantitativa referidas por 

Coutinho (2014) são: o enfâse em factos, comparações, relações, causas, produtos e 

resultados do estudo; a investigação é baseada na teoria;  o plano de investigação é 

estruturado e estático; utilizam-se técnicas de amostragem probabilística e técnicas 

estatísticas na análise de dados; o investigador preocupa-se com questões de 

objetividade e o objetivo do estudo é desenvolver generalizações que contribuam para o 

aumento do conhecimento e que permitam prever, explicar e controlar fenómenos. 

Na presente investigação foram utilizados procedimentos próximos da 

metodologia de investigação-ação, na medida em que foi a partir da análise de uma 

situação de duas turmas que surgiu a problemática e existiu uma reflexão permanente 

sobre a mesma. Segundo Sousa e Baptista (2011), a investigação-ação é uma 
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metodologia que pretende a melhoria de práticas através de uma permanente reflexão, 

que permite a participação de todos. No entanto, não houve a possibilidade de uma 

aplicação prática a partir dos resultados, por se tratar de um estágio em que o 

investigador não continuou a seguir as turmas após o término do período de 

intervenção, de modo a conseguir implementar novas estratégias para uma melhoria da 

escrita de textos narrativos. A situação ideal seria que os resultados alcançados 

pudessem ter um impacto efetivo não só nas práticas da própria investigadora, mas 

também nas de outros professores. 

2.3.2. Procedimentos e técnicas de recolha de dados 

Para o desenvolvimento do estudo, utilizou-se como técnica de recolha de dados 

a análise documental baseada em textos narrativos escritos pelos alunos. Para além do 

recurso a esta técnica de observação indireta, houve também lugar à utilização de 

técnica de observação direta, na medida em que a investigadora esteve presente durante 

a recolha de dados e pôde observar como os alunos agiam perante o desenvolvimento 

das tarefas.  

Tal como Hedge (2000) afirma, os professores devem incentivar os alunos a 

passar pelas três etapas fundamentais da escrita de textos. Por isso, em ambas as turmas, 

a escrita do texto passou pelas três etapas: planificação, textualização e revisão. 

As duas turmas tiveram uma sessão de 90 minutos para a realização da atividade 

(ver Anexos B e C). A turma do 5.º ano realizou-a no dia 6 de março de 2018 e a turma 

do 6.º ano no dia 8 de março do mesmo ano. A sessão desenrolou-se de forma igual para 

as duas turmas, com os mesmos objetivos e os procedimentos foram efetuados pela 

mesma ordem. Assim, a sessão iniciou-se com a escrita do sumário da aula anterior 

(rotina previamente existente nas duas turmas). De seguida, foi distribuído por cada 

aluno uma imagem e cada uma dizia respeito a uma condição de produção (ver Anexo 

D). A Condição 1 era uma sequência de imagens, que apresenta uma sucessão de 

acontecimentos e sugere dois conflitos e a respetiva resolução; a Condição 2 é uma 

personagem principal escolhida pelo investigador, um super-herói; a Condição 3 é 

uma imagem de uma paisagem, em que constam duas crianças e dois adultos numa 
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situação de lazer, num parque; a Condição 4 reflete uma situação-problema, fornecida 

pelo investigador, “o diamante desapareceu”.  

Na turma do 5.º ano, 6 alunos tinham a condição 1, 6 tinham a condição 2, 

outros 6 tinham a condição 3 e 6 tinham a condição 4. Na turma do 6.º ano, 6 alunos 

tinham a condição 1, 4 tinham a condição 2, 7 tinham a condição 3 e 6 alunos a 

condição 4. É de referir que as condições de produção foram iguais para as duas turmas 

e tentou-se que existisse uma distribuição igual das condições de produção. No entanto, 

não foi possível visto que alguns elementos das turmas estavam a faltar e, também, 

porque alguns alunos não conseguiram terminar o texto e por essa mesma razão não o 

entregaram. 

Após a atribuição das condições de produção, foi distribuída uma tabela para 

cada aluno planificar o seu texto (ver Anexo E). Posto isso, cada um redigiu o seu texto, 

tendo em conta a planificação. Após terminar de escrever o texto, procedeu-se à revisão 

do mesmo. Esta etapa foi dividida em duas partes: primeiramente, as produções dos 

alunos foram trocadas e cada aluno verifica o texto de um colega, tendo como base uma 

lista de verificação de um texto narrativo (ver Anexo F); posteriormente, o aluno recebe 

o seu texto e a lista de verificação preenchida pelo colega e faz uma revisão do seu 

próprio texto, com o auxílio de uma tabela de autocorreção (ver Anexo G). Por fim, 

redigem novamente o texto com as alterações/correções que consideraram necessárias.  

É de referir que cada aluno geriu os 90 minutos de aula da forma que considerou 

adequada, ou seja, não existia um tempo estipulado para cada uma das etapas do 

processo de escrita. 

2.3.3. Procedimentos e técnicas de tratamento de dados 

Os textos narrativos produzidos pelos alunos foram analisados de acordo com as 

quatro categorias que Santos e Barrera (2015) utilizaram para o seu estudo, que também 

consistia na escrita de textos narrativos sob diferentes condições de produção. De 

seguida procede-se à descrição de cada uma das categorias e é referido um exemplo, 

extraído do corpus de textos analisados para o presente estudo (ver Anexo H). 
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Categoria I: produções que se limitam à introdução da cena e das 

personagens, observando-se o uso de marcadores linguísticos convencionais de 

início da história. No corpus analisado, não se observou a presença de nenhum 

exemplo que pudesse ser incluído nesta categoria. 

 

 Categoria II: para além da introdução da cena e das personagens com 

início convencional, está presente uma ação que sugere o esboço de uma situação-

problema. Exemplo:  

“Sabado a tarte 

Era uma vez uma mãe e seus filhos. Eles foram fazer um piquenique no 

parque. Depois a mãe chamou a sua amiga. Depois a amiga perguntou-lhe: 

- Quando é o piquenique? 

A mãe respondeu: 

- Vai ser a tarde depois do almoço. 

- Tá bom. - Respondeu a sua amiga. 

A sua amiga estava com: um vestido azul-claro com chapéu com um laço e 

discalsa. A mãe está vestida com blusa branca com uma calça azul-clara com 

riscas brancas com o cabelo amarelo. Um dos seus filhos está vestido com: blusa 

braca com riscas azuis com calções azul. O outro está vestido com: blusa azul 

clara e calções branco. No parque tava com: uma relva verde, cadeira banca, 

uma rede colorida e muitas árvores. Depois comesou a chover e tiveram de 

arrumar tudo e foram para o carro e depois quando acabou a chuva rodos foram 

novamente para o parque e ficou tudo feliz.”  [5.º ano - Texto 04] 

 

Categoria III: possui desfecho com resolução súbita da situação-problema, 

sem que sejam explicitados os meios utilizados para tal, podendo apresentar um 

final convencional. Exemplo: 

 “O diamante desaparecido 

Certo dia, os irmãos Manuel e Afonso estavam a trabalhar nas minas à 

espera de encontrarem algo valioso. 
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Numa tarde, já cansados estavam na mina até que o Afonso encontrou um 

diamante muito grande e saio no jornal. Os irmãos não eram burros por isso 

decidiram guarda-lo num cofre. Os ladroes começaram a dizer que queriam 

roubar o diamante mas só uma ladra é que tinha coragem de ir roubar o 

diamante. O plano dela era roubar-mo durante a noite quando ninguém estivesse 

a ver. Quando chegou lá viu um cofre e conseguiu abri-lo com um pé de cabra e 

tirou o diamante e foi para casa. De manhã os irmãos chegaram na mina e foram 

conferir se o diamante ainda estava lá. Quando chegaram na sala onde tinha o 

diamante não acreditaram que o cofre estava aberto e tinham precebido logo que 

o diamante tinha desaparecido. Decidiram ligar para a policía.  

Ao fim de uma semana à procura eles encontraram-no e recuperaram-no e 

a ladra foi presa pelos atos que fez.” [6.º ano - Texto 08] 

 

 Categoria IV: histórias completas, com estrutura narrativa elaborada e 

desfecho da história explícito. Algumas histórias contêm mais do que um 

episódio, podendo apresentar final convencional. Exemplo: 

“O Pombo e a formiga 

Era uma vez uma formiga que passeava perto do rio quando um vento 

forte empurou-a para o rio. 

Quando ali passava um pombo que oviu: 

- Socorro!! Socorro alguém me pode ajudar? 

O pombo aproximou-se do rio e viu uma formiga e disse: 

- Vou buscar um pau grande para te poder ajudar.  

O pombo conseguiu ajudar a formiga. 

- Obrigado um dia aí de te recompensar. 

O pombo e a formiga ficaram na conversa e foi passando o dia. 

No dia seguinte ao amanhecer o pombo estava a cantar quando viu uma 

caçadeira na sua frente. 

Era um caçador alto e magro com uma camisola verde e um chapéu azul. 
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A formiga que por ali passava viu o pombo em perigo, ainda penso gritar 

mas ninguém o ia ouvir por isso desestiu, ir morder o pé do caçador por isso 

quando o mordeu o caçador largou a caçadeira e o pombo fugiu. 

Quando o pombo se encontrou com a formiga agradeceu-lhe e foi-se 

embora.” [5.º ano - Texto 03] 

 

Nos trabalhos consultados, nomeadamente no artigo de Santos e Barrera 

(2015), é referido que as produções das crianças foram julgadas por dois juízes 

independentes e, em caso de discordância, por um terceiro juiz. No caso do 

presente estudo não se considerou adequada a avaliação por juízes independentes, 

ainda que, em caso de dúvida em relação à categorização dos textos, se tenha 

recorrido à ajuda da orientadora. 

2.3.4. Participantes do estudo 

Participaram no estudo 24 alunos do 5.º ano do 2.º CEB (13 do sexo feminino e 

11 do sexo masculino), com idades compreendidas entre os 10 e os 13 anos, e 23 alunos 

do 6.º ano do 2.º CEB (10 do sexo feminino e 13 do sexo masculino), com idades 

compreendidas entre os 11 e os 13 anos.  

As turmas estavam inseridas num agrupamento de escolas, do setor público, 

localizado no concelho de Lisboa. A escola em que foi implementado o estudo destina-

se ao 2.º e 3.º CEB. 

2.3.5. Princípios éticos do processo de investigação 

No decorrer da investigação, procedeu-se a cuidados éticos como a não 

revelação da identidade da escola e dos alunos, a fim de proteger a sua integridade, as 

suas informações e garantir a confidencialidade dos dados, assegurando-se assim o 

direito à privacidade e mantendo-se o anonimato dos participantes com a atribuição de 

um código a cada aluno, tal como defende Esteves (2008). 

É de referir, também, que tanto os alunos como os professores foram informados 

previamente da realização do presente estudo. 
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2.4. Resultados 

Na presente secção serão apresentados os resultados do estudo que se organizam 

de acordo com os objetivos orientadores da investigação. 

Antes de serem referidos e analisados os resultados de cada objetivo da 

investigação, importa refletir sobre toda a atividade que deu origem aos textos 

narrativos observados. Em primeiro lugar, os alunos planificaram os textos e verificou-

se que, no geral, os alunos respeitaram a planificação, fazendo alterações sempre que 

necessário. Após uma primeira versão escrita dos textos, os mesmos foram alvo de uma 

revisão feita pelos colegas e pelos próprios autores. No que diz respeito a este processo 

de revisão é de referir que não teve efeitos significativos no que diz respeito à estrutura 

da narrativa, mas sim na correção linguística. É de realçar também que na reescrita dos 

textos, no geral, as crianças tiveram em atenção as grelhas preenchidas pelos colegas, 

fazendo as alterações/correções sugeridas. 

2.4.1. A implicação dos diferentes tipos de tarefa na escrita de textos narrativos 

A figura 1 mostra as implicações das diferentes condições na redação de textos 

narrativos e a respetiva categorização. 
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Figura 1. Implicação das diferentes condições de produção na escrita de textos 

narrativos. Dados recolhidos da análise dos textos escritos pelos alunos do 5.º e 6.º ano de 

escolaridade, 2017-2018.  

 

Com base na análise dos textos dos dois anos letivos, como observado na figura 

1, em relação à condição 1, referente à sequência de imagens, em 12 textos analisados, 

não existiu nenhum texto inserido nas categorias 1 e 2 e a grande maioria foi inserida na 

categoria 4 (91,67%) e apenas um texto na categoria 3 (8,33%).  

Quando o tipo de tarefa se trata da condição 2 (personagem principal) verificou-

se que houve um texto que não foi inserido em nenhuma das categorias por não se 

considerar um texto narrativo, mas sim um relato. Dos 10 textos analisados, existe uma 

predominância na categoria 4 (50%), mas com pouca diferença para os textos inseridos 

na categoria 3 (30%), existindo, ainda, um texto na categoria 2 (10%). 

No que diz respeito à condição 3 (imagem), a distribuição é mais equitativa, 

visto que dos 13 textos analisados, 15,38% dos textos estão inseridos na categoria 2; 

38,46% dos textos inserem-se na categoria 3 e 46,15% na categoria 4. 

Em relação à condição 4 (situação-problema), foram analisados 12 textos. A 

maioria dos textos foi inserida na categoria 4 (75%) e os restantes na categoria 3 (25%), 

sendo que nenhum pertence à categoria 1 e 2.  

 É possível inferir que a qualidade dos textos narrativos é melhor quando é 

fornecida aos alunos a condição 1 ou 4, visto que existe uma maior percentagem de 

textos inseridos na categoria 4. De entre estas duas condições destaca-se a condição 1, 

em que 91% dos textos são de categoria 4. No contexto em que os alunos tiveram 

apenas uma imagem como base (Condição 3), o seu desempenho foi pior, o que se 

confirma pela menor percentagem de textos inseridos na categoria 4, em comparação 

com os outros tipos de condição, e a maior percentagem de textos inseridos na categoria 

2. 

2.4.2. A implicação do ano de escolaridade na qualidade do texto narrativo 

Também tentou perceber-se, neste trabalho, a importância da frequência do ano 

de escolaridade para a qualidade do texto narrativo, tal como mostra a figura 2. 
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Figura 2. A implicação do ano de escolaridade na qualidade do texto narrativo. Dados 

recolhidos da análise dos textos escritos pelos alunos do 5.º e 6.º ano de escolaridade, 2017-

2018. 

Comparando agora os anos de escolaridade, como é possível observar na figura 

2, no 5.º ano não existiu nenhum texto considerado da categoria 1; 8,3% dos textos 

pertencem à categoria 2; 29,17% dos textos à categoria 3 e 62,5% à categoria 4. 

No 6.º ano, houve um texto que não foi considerado texto de categoria narrativa; 

nenhum texto pertence à categoria 1; 4,34% dos textos pertencem à categoria 2; 21,7% 

pertencem à categoria 3 e 69,56% pertencem à categoria 4. 

Conclui-se, assim, que a diferença entre os anos de escolaridade não é notória, 

havendo uma percentagem ligeiramente maior de textos de alunos do 6.º ano na 

categoria 4. No mesmo sentido, há mais textos nas categorias 2 e 3 no 5.º ano do que 

nas mesmas categorias no 6.º ano. 

2.4.3. A influência do ano de escolaridade na escrita de textos narrativos e o tipo de 

condição 

Neste trabalho, também se analisou influência do ano de escolaridade na escrita 

de textos narrativos, conjugada com o tipo de condição. Na figura 3 é possível observar 

os resultados da análise. 

 



37 

 

 

Figura 3. Qualidade dos textos do 5.º ano em relação ao tipo de condição. Dados 

recolhidos da análise dos textos escritos pelos alunos do 5.º e 6.º ano de escolaridade, 2017-

2018. 

 

 

Figura 4. Qualidade dos textos do 6.º ano em relação ao tipo de condição. Dados 

recolhidos da análise dos textos escritos pelos alunos do 5.º e 6.º ano de escolaridade, 2017-

2018. 

 

No gráfico da figura 3 verifica-se que em relação à condição de produção 1 

(sequência de imagens), no 5.º ano, num total de 6 textos analisados, 83,3% dos textos 
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pertencem à categoria 4 e os restantes à categoria 3, enquanto no 6.º ano, como se 

observa na figura 4, todos os textos (6) pertencem à categoria 4. 

No que diz respeito à condição 2 (personagem principal), no 5.º ano foram 

analisados 6 textos, sendo que 16,67% pertencem à categoria 2, o mesmo número à 

categoria 3 e 66,67% à categoria 4, ou seja, existe uma predominância na categoria 4, 

enquanto no 6.º ano se analisaram 4 textos, existindo um que não foi considerado de 

categoria narrativa. O maior número de textos pertence à categoria 3 (50%) e 25% dos 

textos pertencem à categoria 4.  

Na condição 3 (imagem) foram considerados 6 textos no 5.º ano. A categoria 

com maior predominância de textos é a 3 (50%), seguida pela categoria 4 (33,33%) e 

depois pela categoria 2 (16,67%). Já no 6.º ano foram considerados 7 textos e a 

categoria com mais textos é a categoria 4 (57,14%), seguida pela categoria 3 (28,57%) e 

depois pela categoria 2 (14,29%). 

No que concerne à condição 4 (situação-problema), foram analisados 6 textos 

nos dois anos e os resultados são bastante semelhantes, com maior predominância na 

categoria 4 (66,67% para o 5.º ano e 83,3% para o 6.º ano) e os restantes textos 

pertencentes à categoria 3, para ambos os anos de escolaridade. 

 Verifica-se que os alunos do 5.º ano produziram textos narrativos com melhor 

qualidade com a condição de produção 2 (personagem principal) do que a outra turma, 

enquanto no 6.º ano, os alunos conseguiram melhores textos que os alunos do 5.º ano 

com a condição 3 (imagem). Quando se trata da condição 1 (sequência de imagens), no 

6.º ano todos os alunos produziram textos de categoria 4, enquanto no 5.º ano ainda 

existiu uma pequena percentagem a redigir textos com uma resolução súbita da 

situação-problema (categoria 3). Quando a condição de produção se trata da condição 4, 

os resultados foram semelhantes para ambas as turmas. 

2.5. Conclusões 

O presente estudo teve como objetivo verificar o impacto de diferentes tipos de 

tarefa na escrita de textos narrativos. De uma forma geral, com a presente investigação, 

é possível inferir que a condição de produção interfere com a qualidade do texto 

narrativo.  
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A partir dos resultados analisados, verifica-se que os textos com melhor 

qualidade dizem respeito a alunos que tiveram, como condição de produção, as 

condições 1 e 4, respetivamente a sequência de imagens e a situação-problema. De entre 

estas duas condições, destaca-se a condição 1, em que 91% dos textos pertencem à 

categoria 4. Estes resultados demonstram que os textos com melhor qualidade surgiram 

quando as condições de produção propunham uma situação-conflito, seja através de 

figuras ou mesmo quando é dada a situação-problema. O facto de a sequência de figuras 

ter propiciado a escrita de textos narrativos mais elaborados pode dever-se à sugestão de 

sucessão de ações dada pelas imagens que, de certa forma, já indicam a estrutura da 

narrativa, tal como Santos e Barrera (2015) referiram no seu estudo. Desta forma, 

conclui-se que quando não é sugerido nenhum conflito, os alunos escreveram textos 

com menor qualidade. 

Em relação à comparação entre os dois anos de escolaridade a diferença não é 

notória, havendo, apenas, uma percentagem ligeiramente maior de textos de alunos do 

6.º ano inseridos na categoria 4. Analisando mais ao pormenor e comparando os dois 

anos, verificou-se que o 5.º ano produziu textos narrativos com melhor qualidade que os 

do 6.º ano com a condição 2, enquanto o 6.º ano produziu melhores textos que o 5.º com 

a condição 3. Em relação à condição 1 houve uma ligeira diferença,  no 6.º ano todos os 

alunos produzido textos de categoria 4, enquanto no 5.º ano ainda existiu um aluno a 

redigir um texto de categoria 3. No contexto em que a condição de produção é a 

condição 4, os resultados foram semelhantes para ambas as turmas. 

Estes resultados, que revelam poucas diferenças entre as turmas, podem dever-se 

ao facto de serem dois anos de escolaridade do mesmo ciclo do ensino básico, ou seja, 

são dois anos bastante próximos. O facto de serem duas turmas do mesmo 

estabelecimento de ensino, também, pode ter influenciado os resultados. Para além 

disso, na turma de 5º ano as idades variam entre os 10 e os 13 e na do 6º ano, entre os 

11 e os 13, havendo, portanto, alunos da mesma idade em ambas. Assim, ao contrário 

do que se verificou no estudo de Pessoa, Correa e Spinillo (2010), o fator ano de 

escolaridade parece não ter relevância neste contexto. 

 Através deste estudo, é possível inferir a ordem pela qual devem surgir as 

condições de produção, em situações de escrita de textos narrativos. Primeiramente, 
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devem ser dadas condições de produção que sugiram uma situação-problema e, apenas, 

depois, devem ser dadas condições mais abstratas como a personagem principal ou uma 

imagem.  

Em Portugal, há escassez de estudos sobre este tópico, sendo todos os estudos 

encontrados do Brasil. Caso existissem mais investigações sobre este assunto, poderia 

verificar-se uma maior consciencialização relativamente à importância que estes dados 

assumem, nomeadamente no que diz respeito ao trabalho sobre o texto narrativo. Na 

verdade, nota-se a necessidade de salientar a importância de práticas pedagógicas que 

promovam a aprendizagem de conhecimentos explícitos relativos à estrutura da 

narrativa, de modo a desenvolver a competência dos alunos neste domínio específico. 

 Em trabalhos futuros, as crianças poderiam ser testadas através de mais que uma 

condição de produção, tal como aconteceu com outros estudos analisados, como os 

estudos de Pessoa, Correa e Spinillo (2010), Santos e Barrera (2015) e Silva e Spinillo 

(2000). Devido ao pouco tempo de intervenção, não existiu a possibilidade de cada 

criança redigir textos a partir de diferentes estímulos.  

Num trabalho futuro, também poderia ser testado o impacto que um reconto 

pode ter na qualidade dos textos narrativos. Todas estas estratégias concorrerão, com 

certeza, para que a capacidade de escrita de textos narrativos se amplie e evolua em 

direção ao modelo desejado. 
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3. REFLEXÃO FINAL 

O presente trabalho assinala o final de um longo percurso académico, marcado 

por um conjunto de aprendizagens que me ajudaram a moldar como futura docente. 

Importa, portanto, refletir sobre todo o percurso, nomeadamente, sobre as últimas 

práticas supervisionadas e sobre a presente investigação. Desta forma, irei referir, de 

forma sucinta, alguns aspetos facilitadores e aspetos menos positivos, bem como sobre 

alguns desafios propostos e como foram alcançados.  

Tal como Day (2001) refere, o ato de refletir em ação e sobre a ação torna-se 

fulcral no processo investigativo, para se compreender a si próprio enquanto professor e 

simultaneamente melhorar a qualidade do ensino. Freire (2002) acrescenta que “na 

formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica 

sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática” (p. 18).  

Primeiramente, irei refletir sobre a prática no 1.º CEB, em que nos foi proposto 

o desafio de estagiar num externato regido pelo MEM. Durante a licenciatura e o 

mestrado ouvimos falar várias vezes de práticas inovadoras, principalmente, do MEM, 

no entanto, nunca tinha tido contacto real com essas práticas. Este estágio permitiu-me 

perceber como se organiza o trabalho de aprendizagem segundo este modelo, que tal 

como Niza (1998) afirma, através deste modelo “dá-se especial relevo à construção da 

formação democrática na escola, através dos subsistemas de circulação dos saberes, de 

cooperação educativa no trabalho da aprendizagem e de participação democrática na 

organização social das aprendizagens curriculares” (p. 77). Tive, portanto, oportunidade 

de ver e aprender práticas, como o TTA, o Conselho de Cooperação Educativa e a 

Investigação Cultural e Científica, que certamente irei tentar utilizar no meu futuro 

enquanto docente. 

Para além de se tratar de uma escola regida pelo MEM, aliou-se o desafio de 

estagiar numa turma com diferentes anos de escolaridade (1.º, 3.º e 4.º ano). Apesar de 

nos ter assutado de início, logo nas semanas de observação, percebemos que não ia ser 

difícil de lidar com essa questão. Ao existirem alunos mais novos e alunos mais velhos 

faz com que exista um enorme espírito de partilha de saberes, cooperação e entreajuda. 
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Considero que estagiar na Turma Mista (nome pelo qual é conhecida a turma), foi uma 

aprendizagem muito rica, na medida em que percebi que ter um grupo com diferentes 

anos de escolaridade tem muitos benefícios, por exemplo, tal como Collot (2015) 

afirma, num grupo misto “o número de crianças em situação de dependência 

relativamente à escrita é reduzida (4 ou 5 no início do ano) e diminui à medida que uns 

e outros evoluem por si mesmos” (p. 11), o que nos permite mais facilmente adaptar aos 

métodos de referência de cada um. 

No que concerne ao estágio realizado no 2.º CEB, consistiu num grande desafio 

visto ser a primeira prática neste ciclo de ensino. Aliados a esta questão, surgiram 

problemas com uma professora cooperante que se encontrava de baixa, sendo que 

tivemos de mudar de turma, passando a estagiar numa turma de 5.º ano e numa turma de 

6.º ano. No início fiquei um pouco assustada com o facto de ir estagiar em dois anos 

diferentes, mas ao longo da intervenção percebi que foi uma aprendizagem significativa 

e que o 6.º ano é um complemento e uma continuidade do 5.º ano, não tendo sido muito 

difícil a gestão desta situação, até porque apenas estávamos a lecionar PT no 6.º ano. 

Tivemos o privilégio de poder acompanhar a gestão de direção de turma, de um 

dos grupos que acompanhámos. Com isto, conseguimos aprender o que é o trabalho de 

DT. Consideramos que tivemos um bom exemplo de uma diretora de turma, na medida 

em que acompanhava os alunos, preocupando-se com eles e mantendo um contacto 

direto e constante com os encarregados de educação e com os outros professores. Deste 

modo, considero que aprendemos boas práticas, apesar de me assustar um pouco todo o 

trabalho extra tempo letivo que um DT eficiente ocupa a resolver questões relacionadas 

com os seus alunos. 

Foi durante o estágio no 2.º CEB que surgiu o tema da investigação, devido a 

uma fragilidade encontrada ao nível da escrita de textos narrativos. Após ter lido várias 

investigações, nomeadamente a de Santos e Barrera (2015), em que compararam a 

escrita de textos narrativos sob diferentes condições de produção, e visto não existirem 

estudos com alunos portugueses, decidi enveredar por este assunto e perceber se o tipo 

de tarefa solicitada influencia a escrita de textos de carácter narrativo. 

O presente estudo foi um processo exigente, mas rico em aprendizagens e 

permitiu perceber melhor o complexo mundo da escrita. Uma investigação constitui um 
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“processo privilegiado de construção do conhecimento” (Ponte, 2002, p. 3), neste 

sentido consegui aprofundar os meus conhecimentos sobre a escrita, percebendo, entre 

outros, que a escrita não é apenas constituída pela textualização, mas é um processo 

complexo constituído por três etapas (planificação, textualização e revisão). Tal como 

defende Cassany (1999), as atividades de escrita no 1.º CEB não se devem resumir à 

textualização, porém, devem encarar a escrita para além do processo final e fomentar a 

passagem pelas três etapas da elaboração de um texto. 

O estágio caracteriza-se por ser um momento do qual resultam um conjunto de 

aprendizagens, tanto para a pessoa que o efetua como para todos os intervenientes na 

ação, como afirmam Sousa e Batista (2011). Neste sentido, considero que aprendi 

bastante com as práticas desenvolvidas ao longo do mestrado e que, de forma geral, 

ultrapassei medos e ânsias, conseguindo realizar e ultrapassar com sucesso todos os 

desafios propostos. Contudo, há aspetos em que tenho de melhorar e investir, sendo um 

deles é o domínio dos conteúdos. O professor deve ter um conhecimento científico 

profundo dos conteúdos que leciona, no entanto, em formação inicial, sinto que esse 

conhecimento ainda não está completamente adquirido, o que dificulta, por vezes, a 

lecionação. Outro aspeto em que tenho de investir é na minha capacidade exposição 

oral, no sentindo de cativar mais os alunos com o meu discurso, levando-os a estar mais 

ativos, recetivos e a criar mais empatia com as crianças. Também considero que tenho 

de investir na integração de crianças com Necessidades Educativas Especiais, visto me 

ter confrontado com esta situação neste estágio e não me sentir totalmente preparada.  

Em conclusão, considero que a PES II, tal como a PES I e outras experiências 

práticas contribuíram para o meu crescimento pessoal e profissional, ajudando a 

confirmar o meu ensejo em ensinar, consequentemente, deixando-me mais motivada e 

com mais expetativa de exercer a profissão docente. Apesar de este trabalho ditar o 

término do mestrado, não diria que este seja o terminar da minha formação académica, 

visto que considero que um professor deve estar em constante atualização e formação 

para que possa melhorar a sua prática e se tornar cada vez mais um professor completo.  
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Anexo A. Agenda da turma do 1.º CEB 

 

9h00

9h15

9h30 Planeamento da Semana Rita Roberto

9h45

10h00

10h15 (Paula) Paula Mariana/Paula

11h00

11h15

11h30

11h45

12h00

12h15 Paula/Patrícia

12h30 Atividades Expressivas

12h45 Paula Paula/Patrícia Paula/Patrícia

14h30

14h45

15h00 Avaliação do Pit

15h15

15h30

15h45 Paula Paula Paula (Paula)

TTA

Conselho de 

Cooperação 

Educativa

Organização do trabalho 

das Aprendizagens
(Inglês)

Apresentação de 

Produções

Revisão de texto (3/4)

Música

Educação FísicaB

Avaliação do Pit e arrumações

Problema proposto

Revisão de texto (3/4)

Trabalho de texto (1)

Trabalho de texto (1)

Matemática

Educação FísicaA

Leitura

Proposta de Matemática

TTA

Apresentação de 

Produções

Apresentação de 

Produções

TTA

Ingl.

Matemática

Gramática/Ortografi

a

Intervalo do almoço

Escrita / Leitura

Intervalo da manhã

Conselho de 

Cooperação 

Educativa

Investigação 

cultural e científica

TTA

TTA
Leitura e discussão do 

Diário de Turma

Intervalo do almoço

Acantonamento

Estudar tema

Investigação 

cultural e científica

Segunda-feira   ___ Terça-feira   ___ Quarta-feira   ___ Quinta-feira   ___ Sexta-feira   ___
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Anexo B. Planificação da atividade da escrita do texto narrativo no 5.º ano 

Ciclo: 2.º Ciclo do Ensino Básico 

Ano: 5.º 

Data: 06/03/2018 

Objetivo Geral:  

• Escrever textos narrativos. 

Competências: Escrita  

Domínio Conteúdos Descritores de Desempenho Descrição da atividade T 
Materiais/ 
recursos 

Indicadores de avaliação 

 
Escrita 

- Estrutura e 
elementos 
constitutivos do 
texto narrativo. 
 

 
 
 
 
 
1. Planificar a escrita do texto; 
 
 
 
2. Redigir corretamente; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A sessão inicia-se com a escrita do 
sumário da aula anterior no quadro, 
enquanto os alunos escrevem no seu 
caderno. 
 
De seguida, cada aluno irá escrever, 
individualmente, um texto narrativo, tendo 
como base um estímulo dado pela 
professora. Uns alunos irão ter como 
estímulo a personagem principal; outros 
terão uma paisagem; outros uma 
sequência de imagens e os restantes um 
conflito. 
Antes de redigirem o texto, os alunos terão 
de o planificar. E depois de o escreverem, 
serão trocadas as produções dos alunos 
para que cada um verifique o texto de um 
colega, tendo como base uma lista de 
verificação. Posto isto, irão rever os seus 
próprios textos e modificar/acrescentar o 
que for necessário, tendo, também, uma 

5 min. 
 
 
 
 

85 
min. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
90 

min. 

- Material de 
escrita; 
- Condições de 
produção; 
- Tabela de 
planificação do 
texto; 
- Tabela de 
autocorreção; 
- Listas de 
verificação. 

 
 
 
 
 
1.1. Regista ideias 
relacionadas com o tema, 
hierarquizando-as e 
articulando-as devidamente; 
2.1. Respeita regras de 
ortografia e pontuação; 
2.2. Aplica regras de uso de 
sinais de pontuação para 
representar tipos de frase e 
movimentos sintáticos 
básicos; 
2.3. Utiliza e marca 
adequadamente parágrafos; 
2.4. Controla estruturas 
gramaticais correntes; 
2.5. Constrói dispositivos de 
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3. Rever textos escritos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

lista de verificação para os ajudar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

encadeamento (crono)lógico, 
de retoma e de substituição 
que assegurem a coesão e a 
continuidade de sentido; 
2.6. Utiliza vocabulário 
específico do assunto que 
está a ser tratado; 
2.7. Cuida da apresentação 
final do texto; 
3.1. Verifica se o texto 
obedece ao género indicado: 
texto narrativo; 
3.2. Verifica se o texto inclui 
as partes necessárias e se 
estas estão devidamente 
identificadas; 
3.3. Corrige o que se revelar 
necessário, substituindo o 
que estiver incorreto; 
3.4. Verifica a correção 
linguística; 
3.5. Verifica se o texto 
contém as ideias previstas na 
planificação; 
3.6. Verifica se há repetições 
que possam ser evitadas. 
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Anexo C. Planificação da atividade da escrita do texto narrativo no 6.º ano 

Ciclo: 2.º Ciclo do Ensino Básico 

Ano: 6.º 

 

Objetivo Geral:  

- Escrever textos narrativos. 

14ª Sessão – 8 de março 

 

 

Competências: Escrita 

Descritores de Desempenho Descrição da atividade T Materiais/ recursos Indicadores de avaliação 

 
 
 
 
 
 
 
1. Planificar a escrita do texto; 
 
 
 
 
2. Redigir corretamente; 
 
 
 
 
 

Sumário 
A sessão inicia-se com a escrita do sumário da aula anterior no quadro, 
enquanto os alunos escrevem no seu caderno. 
 
Escrita de um texto narrativo 
De seguida, cada aluno irá escrever, individualmente, um texto narrativo, 
tendo como base um estímulo dado pela professora. Uns alunos irão ter 
como estímulo a personagem principal; outros terão uma paisagem; outros 
uma sequência de imagens e os restantes um conflito. 
Antes de redigirem o texto, os alunos terão de o planificar. E depois de o 
escreverem, serão trocadas as produções dos alunos para que cada um 
verifique o texto de um colega, tendo como base uma lista de verificação. 
Posto isto, irão rever os seus próprios textos e modificar/acrescentar o que 
for necessário, tendo, também, uma lista de verificação para os ajudar. 
 
 
 
 

5 
min. 

 
 
 
 
 

85 
min. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Material de escrita; 
- Condições de 
produção; 
- Tabela de 
planificação do texto; 
- Tabela de 
autocorreção; 
- Listas de 
verificação. 

 
 
 
 
 
 
 
1.1. Regista ideias 
relacionadas com o tema, 
hierarquizando-as e 
articulando-as 
devidamente; 
2.1. Respeita regras de 
ortografia e pontuação; 
2.2. Aplica regras de uso 
de sinais de pontuação 
para representar tipos de 
frase e movimentos 
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3. Rever textos escritos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 

 
90 

min. 

sintáticos básicos; 
2.3. Utiliza e marca 
adequadamente 
parágrafos; 
2.4. Controla estruturas 
gramaticais correntes; 
2.5. Constrói dispositivos 
de encadeamento 
(crono)lógico, de retoma e 
de substituição que 
assegurem a coesão e a 
continuidade de sentido; 
2.6. Utiliza vocabulário 
específico do assunto que 
está a ser tratado; 
2.7. Cuida da apresentação 
final do texto; 
3.1. Verifica se o texto 
obedece ao género 
indicado: texto narrativo; 
3.2. Verifica se o texto 
inclui as partes necessárias 
e se estas estão 
devidamente identificadas; 
3.3. Corrige o que se 
revelar necessário, 
substituindo o que estiver 
incorreto; 
3.4. Verifica a correção 
linguística; 
3.5. Verifica se o texto 
contém as ideias previstas 
na planificação; 
3.6. Verifica se há 
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repetições que possam ser 
evitadas. 
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Anexo D. Condições de produção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura D1. Condição 1: Sequência de imagens.  

 

 

Figura D2. Condição 2: Personagem principal. 

 

 

 

 

 

 

Personagem principal: Super-herói 
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Figura D3. Condição 3: Imagem. 

Figura D4. Condição 4: Situação-problema. 

  

Problema: O diamante desapareceu. 
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Anexo E. Grelha de Planificação do texto 

Planificação do texto: 

Nome: ________________________________________ N.º: _____ Turma: _____ Data: ____ /____ /____ 

 

Título: ______________________________________________ 

 

Introdução 

Quem (personagens 

principais) 

 

Onde (espaço) 

 

Quando (tempo) 

 

Desenvolvimento 

 

 

 

 

 

 

 

Situação inicial 

 

Outras personagens 

(opcional) 

 

Problema 

 

Peripécias 
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Conclusão 
Resolução do 

problema/desenlace 
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Anexo F. Grelha de verificação do texto narrativo 

Grelha de verificação de um texto narrativo 

Nome:  N.º:  Turma:  Data:          /          / 

        

 Verificação do texto da autoria de:___________________________________ 

Texto narrativo Sim Às 

vezes 
Não 

O título é curto e adequado?    

É referido o local onde se passa a história?    

É referido quando se passa a história?    

É apresentada a personagem principal?    

É referido um acontecimento que causou o problema da 

história? 

   

São relatadas as peripécias que as personagens enfrentam?    

É referido um acontecimento que origina a resolução do 

problema? 

   

Os vários momentos da história estão separados em parágrafos?    

Correção linguística 

Há muitas palavras repetidas?    

O texto está coerente e bem ordenado?    

O vocabulário é adequado ao tema?    

As frases estão escritas de forma correta?    

Os sinais de pontuação foram usados de forma correta?    

Há erros ortográficos?    

Há erros de acentuação?    

 

Outras observações: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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Anexo G. Grelha de autocorreção do texto narrativo 

Grelha de autocorreção 

Nome:  N.º:  Turma:  Data:          /          / 

Texto narrativo Sim Às 

vezes 
Não 

Escrevi um título curto e adequado?    

Referi o local onde se passa a história?    

Referi quando se passa a história?    

Apresentei a personagem principal?    

Referi um acontecimento que causou o problema da história?    

Relatei as peripécias que as personagens enfrentam?    

Referi um acontecimento que origina a resolução do problema?    

Separei os vários momentos da história em parágrafos?    

Correção linguística 

Repeti muitas palavras?    

Escrevi um texto coerente e bem ordenado?    

Recorri a vocabulário adequado ao tema?    

Escrevi frases de forma correta?    

Utilizei os sinais de pontuação de forma correta?    

Respeitei as regras de ortografia?    

Respeitei as regras de acentuação?    
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Anexo H. Corpus e textos analisados 

 

Figura H1. 5.º ano - Texto 01 - Condição 2 

 

 

 

 Figura H2. 5.º ano - texto 02 - condição 2 
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Figura H3. 5.º ano - texto 03 - condição 1 
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Figura H4. 5.º ano - Texto 04 - Condição 3 
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Figura H5. 5.º ano - Texto 05 - Condição 4 
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Figura H6. 5.º ano - Texto 06 - Condição 2 

 

  



66 

 

 

Figura H7. 1.ª parte do texto do 5.º ano - Texto 07 - Condição 2 
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Figura H8. 2.ª parte do texto do 5.º ano - Texto 07 - Condição 2 
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Figura H9. 5.º ano - Texto 08 - Condição 1 
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Figura H10. 5.º ano - Texto 09 - Condição 1 
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Figura H11. 5.º ano - Texto 10 - Condição 4 
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Figura H12. 5.º ano - Texto 11 - Condição 3 
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Figura H13. 5.º ano - Texto 12 - Condição 1 
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Figura H14. 5.º ano - Texto 13 - Condição 1 
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Figura H15. 1.º parte do texto do 5.º ano - Texto 14 - Condição 2 
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Figura H16. 2.º parte do texto do 5.º ano - Texto 14 - Condição 2 

 

 

Figura H17. 5.º ano - Texto 15 - Condição 4 
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Figura H18. 5.º ano - Texto 16 - Condição 3 
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Figura H19.  5.º ano - Texto 17 - Condição 4 
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Figura H20. 5.º ano - Texto 18 - Condição 4 
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Figura H21. 5.º ano - Texto 19 - Condição 4 
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Figura H22. 5.º ano - Texto 20 - Condição 3 



81 

 

 

Figura H23. 5.º ano - Texto 21 - Condição 2 

 

 

Figura H24. 5.º ano - Texto 22 - Condição 1 
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Figura H25. 5.º ano - Texto 23 - Condição 3 
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Figura H26. 5.º ano - Texto 24 - Condição 3 
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Figura H27. 6.º ano - Texto 01 - Condição 1 
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Figura H28. 6.º ano - Texto 02 - Condição 2 
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Figura H29. 6.º ano - Texto 03 - Condição 3 
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Figura H30. 6.º ano - Texto 04 - Condição 4 
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Figura H31. 6.º ano - Texto 05 - Condição 2 
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Figura H32. 6.º ano - Texto 06 - Condição 3 
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Figura H33. 6.º ano - Texto 07 - Condição 1 
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Figura H34. 6.º ano - Texto 08 - Condição 4 
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Figura H35. 6.º ano - Texto 09 - Condição 2 
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Figura H36. 6.º ano - Texto 10 - Condição 1 
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Figura H37. 6.º ano - Texto 11 - Condição 3 
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Figura H38. 6.º ano - Texto 12 - Condição 4 
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Figura H39. 6.º ano - Texto 13 - Condição 2 
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Figura H40. 6.º ano - Texto 14 - Condição 1 
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Figura H41. 6.º ano - Texto 15 - Condição 4 
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Figura H42. 6.º ano - Texto 16 - Condição 3 
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Figura H43. 6.º ano - Texto 17 - Condição 4 
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Figura H44. 6.º ano - Texto 18 - Condição 3 
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Figura H45. 6.º ano - Texto 19 - Condição 3 
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Figura H46. 6.º ano - Texto 20 - Condição 3 
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Figura H47. 6.º ano - Texto 21 - Condição 1 



105 

 

 

Figura H48. 6.º ano - Texto 22 - Condição 1 



106 

 

 

Figura H49. 6.º ano - Texto 23 - Condição 4 

 


